
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação 

   Processo nº 
 40.464/2024

EDITAL

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  torna  público  aos  interessados  que
realizará licitação para contratar o objeto abaixo descrito:

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS

DE GARÇOM

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO UNITÁRIO

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

VALOR TOTAL MENSAL
ESTIMADO

R$ 89.345,20 (Oitenta e nove mil, trezentos e
quarenta e cinco reais e vinte centavos)

VALOR TOTAL ANUAL
ESTIMADO

R$  1.072.142,40 (Hum milhão, setenta e dois mil,
centro e quarenta e dois reais e quarenta  centavos)

EXCLUSIVO ME/EPP NÃO

REGISTRO DE PREÇOS
SIM

LOCAL DA SESSÃO https://www.gov.br/compras/

UASG: 925125

ACOLHIMENTO DE
PROPOSTAS

INÍCIO: 20/09/2024

FIM: MOMENTO DE ABERTURA DA SESSÃO

ABERTURA DA SESSÃO
PÚBLICA

08/10/2024 ÀS 10:00 HORAS

(HORÁRIO DE BRASÍLIA)

a) É  indispensável  que,  previamente  ao  envio  de  eventuais
questionamentos, o interessado consolide a leitura plena do edital e
seus anexos.
b) A cópia  do edital  e  seus anexos poderão ser  obtidos pelos
interessados  nos  endereços  https://www.gov.br/compras/ e
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes)
c) Toda  comunicação  deverá  ser  realizada  exclusivamente  por
meio eletrônico. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.034/2024 – SRP 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA torna público, para ciência dos
interessados que, às 10:00 Horas (Horário de Brasília), do dia 08 de outubro de 2024,
na Sala da Coordenadoria de Licitação, localizada na Rua do Egito, 144, Centro, São
Luís, CEP nº 65.010-190, por meio do sítio www.gov.br/compras, será realizada licitação
na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  tipo  MENOR  PREÇO,  por  ITEM,  para
REGISTRO DE PREÇOS, regida pelas disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, e
Decreto Estadual nº 38.136/2023 de 06 de março de 2023 (no que couber), e demais
legislações aplicadas à matéria, naquilo que não contrarie este edital.

1. DO OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  o  Registro  de  preços  para  Contratação  de
empresa especializada na prestação de serviços continuados de Garçom, conforme
especificações e condições do Edital e anexos.

1.2.  Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no
Portal de Compras do Governo Federal e as especificações técnicas constantes deste
edital, prevalecerão as últimas.

2. DO PREÇO MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.  A despesa  anual  com a  execução  do  objeto  desta  licitação  é  estimada  em R$
1.072.142,40 (Hum milhão setenta e dois mil, cento e quarenta e dois reais e quarenta
centavos), conforme a estimativa de custos, documento DESPACHO-CMEP - 1832024 e
tabela a seguir: 

Item Objeto Escala de
trabalho

Quantidade
total

Valor unitário
mensal

estimado

1 A prestação de serviço continuado
com  dedicação  exclusiva  de  mão
de obra especializada (Garçom)
CBO - 5134-05

40 horas
semanais

20 R$ 4.467,26

Obs1:  Não há necessidade de multiplicar por 12 meses os valores unitários, tendo em
vista que se trata de Registro de Preços. A multiplicação por 12 meses somente ocorre no
momento da contratação, como prevê a legislação.

Obs2: Nas propostas das licitantes deverá constar, em planilha, sem compor o custo da
proposta, a estimativa de custo das diárias prevista para 12 meses de contratação,
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considerando-se  a  quantidade  máxima.  A  ausência  da  planilha  não  implica
desclassificação, mas exige diligência, com fins de sanear tal requisito, cujo prazo será
de 30 dias.

2.2.  A despesa decorrente  da contratação ficará  à conta da dotação orçamentária de
exercício de 2024, por meio dos seguintes elementos:

Orgão:  04000  -  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  Unid.  Orçamentária:  04901  -
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAP.DO JUDICIÁRIOFERJ Função: 02 -
Judiciaria  Subfunção:  061 -  Ação  Judiciária  Programa:  0543 -  Prestação Jurisdicional
Ação Orçamentária: 6002 - Distribuição de Justiça - FERJ Unidade Gestora: 040901 -
FUNDO  ESP  DE  MODERN  E  REAPAREL  DO  JUDICIARIO  Plano  Interno:
AOSACOZINHF - Serviço de Copa e Cozinha - (AOSACOZINHF) (023355) Natureza de
Despesa: 339037 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA Subitem de Despesa: 14 - Locação de
Mão De Obra - Serviços de Apoio Administrativo Técnico Operacional Fonte de Recursos:
1760107000 - RECURSOS DE EMOLUMENTOS E TAXAS JUDICIAIS - FERJ 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente creden-
ciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio www.-
gov.br/compras.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do
funcionamento e regulamento do sistema. 

3.1.2.  O uso da senha de acesso pelo  licitante  é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não
cabendo  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  TJMA responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.2. Não poderão disputar esta licitação:

3.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

3.2.1.1. O impedimento de que trata esta Subcondição será também aplicado ao propo-
nente que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do proponente.

3.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei-
ra, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agen-
te público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.
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3.2.3. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade
contratante responsável pelo presente processo licitatório.

3.2.3.1. A vedação de que trata o item 3.2.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

3.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con-
tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.2.6. Empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, in-
clusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao TJMA, conforme Artigos 1º e 2º, inciso VI e Artigo 3º, da Resolução nº 07,
do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005.

3.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma pes-
soa física ou jurídica.

3.4. Empresa cuja atividade(s) econômica principal(is) ou secundária(s) constante no contrato
social vigente não seja pertinente e/ou compatível com o objeto deste PREGÃO.

3.5. Para participação no certame, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sis-
tema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.6. Ao participar de processo licitatório, o representante legal do licitante, titular de dados
pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto desta licitação, o CONTRATAN-
TE terá acesso aos seus dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico,
cópias de documentos de identificação, bem como, que os referidos dados serão tratados
pela Administração, conforme autorização legal prevista na Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.

4. DA VISTORIA

4.1. As empresas participantes do certame, poderão realizar vistoria prévia nas insta-
lações e demais dependências físicas, cuja finalidade é tomar conhecimento das de-
pendências que abrigam as unidades administrativas e jurisdicionais que compõem o
Poder Judiciário do Maranhão, bem como os demais ambientes físicos onde serão
desempenhadas as atividades.

4.2. Os licitantes poderão ainda emitir declaração de não vistoria, expressando em
documento próprio e timbrado, de que já possuem conhecimento das dependências
das unidades que compõem o Poder Judiciário Maranhense.
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4.3. Não serão admitidas alegações futuras de desconhecimentos e dificuldades téc-
nicas não previstas.

4.4. A vistoria prévia deverá ser previamente agendada com os servidores/responsá-
veis pelas respectivas unidades administrativas e judiciais, desse modo segue abaixo
link para download da lista de ramais:

http://www.tjma.jus.br/tj/visualiza/sessao/726/publicacao/400639

http://www.tjma.jus.br/app/webroot/files/downloads/ramais_forum.pdf

5. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, momento em que o prazo
para recebimento de novas propostas será automaticamente encerrado. 

5.2.  A licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário e total do item; 

b) descrição detalhada do objeto ou remissão ao item do edital que contenha as suas
especificações. 

c) marca, fabricante e modelo/versão, exceto quando se tratar de serviço.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

5.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na contratação, bem como todas as demais obrigações previstas no
termo de referência (Anexo I);

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. No cadastramento da proposta  inicial,  a licitante declarará,  em campo próprio do
sistema, que:

5.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigente na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
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5.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

5.6.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

5.6.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.7. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.8. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.8.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame,
para aquele item.

5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.9. A falsidade da declaração de que trata o item 5.6 sujeitará a licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.10. As  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  até  a  abertura  da  sessão
pública.

5.11.  Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante importa  desclassificação  da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

5.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.  Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação 

   Processo nº 
 40.464/2024

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como
pela comunicação imediata ao provedor do sistema acerca de qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta  a  etapa  competitiva,  as  licitantes  poderão  encaminhar  lances  sucessivos,
exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do
horário e valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. Os lances deverão ser ofertados pelo(s) valor(s) unitário(s) do(s) item(s).

7.3. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os
lances,  que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

7.3.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

7.4.  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração.

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, proposta ou
lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

7.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer  acessível  às licitantes,  os lances  continuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados.

7.8.  No caso de a desconexão do  Pregoeiro  persistir  por  tempo superior  a 10 (dez)
minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24
(vinte e quatro)  horas após a comunicação expressa do fato às participantes no sítio
www.gov.br/compras.

7.9. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, conforme disposto no art. 24 da IN Seges-ME nº 73/2022.

7.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após
o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.
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7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
10,00 (dez reais).

7.10.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior,  o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por  cento)  superiores  àquela  possam ofertar  um lance  final  e  fechado em até  cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.10.3. Na  ausência  de  no  mínimo,  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três,  oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação
automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema
identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

7.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da primeira
colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a
comunicação automática para tanto.

7.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  os  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.13.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.13.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá a
ordem prevista no   §1º do art.  60 da Lei nº 14.133/2021, desde que disponibilizada a
funcionalidade no sistema. 

7.13.6. Na impossibilidade da utilização dos critérios do art. 60, incisos II, III e IV e §1º da
Lei 14133/2021, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, através do canal
oficial  do  Poder  Judiciário  do  Maranhão  no  YouTube,  Link
(https://www.youtube.com/channel/UCv7vGFxL6mfaCtKwlzL1LqA).

8. DA NEGOCIAÇÃO

8.1.  Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido  para  a  contratação,  o Pregoeiro  poderá  negociar  condições mais  vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

8.2.  Quando a primeira  colocada,  mesmo após  a  negociação,  for  desclassificada  em
razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  para  a  contratação,  a
negociação poderá ser feita com as demais licitantes, respeitada a ordem de classificação
estabelecida. 

8.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.4. Depois de concluída, a negociação terá seu resultado divulgado a todas as licitantes
e anexado aos autos do processo licitatório.

8.5.  Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se a licitante preenche os
requisitos  de  participação,  mediante  consulta  cadastral  da  empresa  no  SICAF  ,    CEIS  ,  
CNEP  ,   TCU  ,   CNJ   e   SIMPLES NACIONAL  .  

8.5.1. As consultas aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429 de 1992, que prevê, entre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9. DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

9.1. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 4 (quatro)
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último lance  ofertado  após  a  negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares previstos neste
edital.

9.1.1. A proposta deverá conter a identificação correta da proponente, como razão social,
nome de fantasia,  CNPJ, endereço,  telefones,  representante legal,  dados bancários e
endereço eletrônico (e-mail).
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9.1.2. As planilhas de custos das licitantes devem ser formuladas e apresentadas de
acordo com formato de planilha disponibilizado pela Administração, em versão de
arquivo editável de forma a permitir sua análise e verificabilidade, e encaminhadas
junto com a proposta final ajustada.

9.1.3.  Na  recomposição  final,  os  valores  que  compõem  a  proposta  não  poderão
ultrapassar os valores máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão
ser majorados os valores consignados na proposta inicial.

9.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  despesas
com salários, encargos previdenciários,  leis sociais,  trabalhistas, tributários, comerciais,
lucros,  insumos,  materiais,  equipamentos  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto;

9.1.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,  a partir  de solicitação
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.

9.1.5.1. O não envio da PROPOSTA pela LICITANTE no prazo estabelecido implicará na
sua desclassificação e decadência do direito à classificação, sem prejuízo das sanções
legais  cabíveis,  cabendo  ao(à)  PREGOEIRO(A)  convocar  as  LICITANTES  na  ordem
remanescente dos lances e dar continuidade ao PREGÃO.

9.1.6. Nas propostas das licitantes deverá constar, em planilha, sem compor o custo da
proposta, a estimativa de custo das diárias prevista para 12 meses de contratação,
considerando-se  a  quantidade  máxima.  A  ausência  da  planilha  não  implica
desclassificação, mas exige diligência, com fins de sanear tal requisito, cujo prazo será
de 30 dias.

9.2.  No  mesmo  prazo  previsto  acima,  a  licitante  deverá  apresentar  os  seguintes
documentos complementares:

a)  Declaração  de  que  tem pleno  conhecimento  de que  a  eliminação dos  custos  não
renováveis já pagos ou amortizados durante a contratação (12 meses) são condição para
eventual renovação contratual e de que os serviços estão sujeitos a aprovisionamento de
verbas rescisórias e de custos de férias e 13º (décimo terceiro) salário em Conta Depósito
Vinculada, conforme IN SEGES/MP nº 5/2017;

b) Deverá  apresentar  declaração  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato;

c) Declaração de que o licitante deverá manter, em São Luís/MA, filial ou representação
dotada  de  infraestrutura técnica  adequada,  com  recursos  humanos  qualificados,
necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, no que se refere à
prestação de serviços, comprovando no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir
da vigência do contrato;

d) Encaminhar convenção coletiva vinculada pela empresa.
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9.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

9.3.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se
beneficiar  do  regime  de  tributação  pelo  Simples  Nacional,  visto  que  os  serviços  serão
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o
que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei
Complementar no 123/2006.

9.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, despesas com
salários, encargos previdenciários, leis sociais, trabalhistas, tributários, comerciais, lucros,
insumos, materiais, equipamentos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

9.6. O licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e
as  respectivas  datas  bases  e  vigências,  com  base  na  Classificação  Brasileira  de
Ocupações  –  CBO, que  embasou  sua  proposta,  tendo  em vista  seu  enquadramento
sindical  ou,  em  caso  de  vinculação  sindical  plúrima,  norma  coletiva  de  trabalho  que
envolva os segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da
licitação,  observadas  categorias  profissionais  diferenciadas  e  eventual  aplicação  de
benefícios da categoria profissional preponderante.

9.7. As licitantes deverão apresentar as suas Planilhas de Custos e Formação de Preços
com base em convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica,
aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada.

9.8. Os salários e benefícios a serem pagos devem ser aqueles apresentados na planilha
de custos da licitante vencedora, e não poderão ser inferiores aos da norma coletiva a
que a licitante estiver obrigada.

9.9. A  licitante  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, como o quantitativo de vale-transporte; porém, o
subdimensionamento intencional  após o  erro  ser acusado pelo  pregoeiro  e  concedido
prazo para ajustes, relativo a tarifas ou tributos e custos decorrentes de aplicação de lei,
sentença normativa, acordo coletivo, convenção coletiva ou outros instrumentos legais,
tornará o  item presumivelmente inexequível  e  poderá  implicar  em desclassificação da
proposta  se desacompanhado de documentação comprobatória  de isenção,  prestação
alternativa  ou  outro  tipo  de  benefício,  ainda  que  o  ato  convocatório  não  tenha
estabelecido limites mínimos.

9.10. A  licitante  poderá  zerar  ou  diminuir  ou  custos  de  vale-transporte  quando,
comprovadamente, fornecer transporte por meios próprios aos empregados ou o desconto
em salário devido ao profissional for superior aos custos estimados com as tarifas.
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9.11. A análise da exequibilidade da proposta de preços nos serviços continuados com
dedicação exclusiva de mão de obra deverá ser realizada com o auxílio da planilha de
custos e formação de preços, a ser preenchida pela licitante em relação à sua proposta
final, e que se tornará parte integrante desta, observados os preços unitários máximos
indicados, em Edital e anexos, além do preço global.

9.12. As alíquotas de Risco de Acidente de Trabalho e Fator Acidentário de Prevenção
(RAT e FAP) apresentadas na proposta da licitante estão sujeitas a comprovação e à
negociação até o limite da proposta vencedora durante a gestão do contrato.

9.13. A licitante convocada para ajustar a planilha de custos de sua proposta aos subitens
acima e não o fizer, estará sujeita a desclassificação.

9.14. Do ajuste da planilha não poderá resultar aumento do preço da proposta.

9.15.  A proposta  de  preços,  bem  como  as  declarações  e  demais  documentos
deverão  ser  assinados  através  da  assinatura  eletrônica,  assinatura  digital  ou
certificado  digital,  em  conformidade  com  a  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas
Brasileira – ICP Brasil.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço unitário mensal por
item.

10.1.1. Na hipótese de discrepância entre os montantes unitários e totais, para efeito de
cotejo, prevalecerão os de menor valor.

10.2.  No julgamento o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância da proposta, dos documentos e sua validade jurídica, para
fins de classificação.

10.2.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da  proposta.  A planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo
sistema,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o
bastante para arcar com todos os custos da contratação.

10.3.  O Pregoeiro  poderá solicitar  manifestação  escrita  do setor  requisitante,  da área
especializada  no  objeto a  ser  contratado,  de  servidores  pertencentes  ao  quadro  de
pessoal deste Tribunal de Justiça ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para
subsidiar  suas  decisões,  indicando  o  dispositivo  do  edital  de  licitação  objeto  do
questionamento e os documentos ou elementos sobre os quais recai a dúvida.

10.4. Será desclassificada a proposta: 

a) formulada por quem esteja impedida de participar do certame;

b)  que  contenha  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  neste  edital,  preços  ou
vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes;
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c) que apresente valores simbólicos,  irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

d) com preços superiores aos valores máximos que estão fixados no  Anexo I, preços
manifestamente  inexequíveis  ou  que  não  tenham  sua  exequibilidade  demonstrada,
quando exigido pela Administração;

e) em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste edital; 

f) que após diligências não forem corrigidas ou justificadas; 

g) que contiver vício insanável.

10.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.5.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou
exigir da licitante que ela seja demonstrada.

10.6. No  caso  de  desclassificação  será  examinada  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente até a apuração de uma que atenda a este edital, podendo o Pregoeiro
negociar com a licitante para que sejam obtidas melhores condições.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1.  Será  exigida  a  apresentação  dos  documentos  de  habilitação  apenas  do
licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

11.2.  Os  documentos  necessários  para  comprovar  a  habilitação  jurídica,  fiscal,
social e trabalhista, previstos nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do artigo 68 da
Lei  nº  14.133/2021,  caso  não  estejam  contemplados  no  SICAF,  e  a  documentação
comprobatória das exigências de qualificação econômico-financeira e técnica do licitante,
além de condições adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser
enviados  por  meio  da opção  “Enviar  Anexo”  do sistema www.gov.br/compras,  quando
solicitados pelo Pregoeiro.

11.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até
02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada
pelo Pregoeiro.

11.3.1. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer
por solicitação da licitante, antes de findo o prazo,  mediante justificativa aceita pelo
Pregoeiro;  ou  de  ofício,  a  critério  do  Pregoeiro,  quando  constatado  que  o  prazo
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital  para a
verificação de conformidade.

11.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de  diligência,  para
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes
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e desde que necessária par a apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou
para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

11.5. As  certidões  apresentadas  que  não  tiverem prazo  de  validade  expresso,  serão
consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

11.6.  Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.7. Será  exigida  das  licitantes  a  documentação  descrita  a  seguir  para  fins  de
habilitação:

11.7.1. Declaração de Vistoria, na forma previsa no Item 4 deste Edital.

11.8. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

11.8.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

11.8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documento de eleição de seus administradores; ou

11.8.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova
da diretoria em exercício; ou ainda

11.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.9. Quanto à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

11.9.1. Prova de inscrição no Cadastro  Nacional  da Pessoa Jurídica do Ministério  da
Economia (CNPJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

11.9.2.  Prova  de  Regularidade  com  a  Fazenda  Municipal,  do  domicílio  ou  sede  da
licitante;

11.9.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante;

11.9.4. Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Federal,  mediante  a  apresentação  de
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

11.9.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

11.9.6. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  ou
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Positiva  com efeito  de  Negativa,  em  cumprimento  ao  disposto  na  Lei  n°  12.440,  de
07/07/2011;

11.9.7. demonstração de cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição
Federal;

11.9.8. Caso a empresa licitante seja considerada isenta dos tributos referidos nos itens
11.9.2 e 11.9.3 relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição mediante
declaração da fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra
equivalente, na forma da lei.

11.10. Quanto à HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.10.1. Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  ou
liquidação  judicial,  ou  de  execução  patrimonial,  conforme  o  caso,  expedida  pelo
distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto
na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias
anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro.

11.10.1.1. Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano
de recuperação extrajudicial, conforme o caso; e

11.10.2.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  dos    dois  últimos  
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data da apresentação da proposta;

11.10.2.1. O  balanço  patrimonial  deverá  estar  assinado  por  contador  ou  por  outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

11.10.2.2. No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.

11.10.2.3. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais;

11.10.2.4.  Declaração de compromissos assumidos que demonstre que 1/12 (um doze)
avos dos contratos firmados com a iniciativa privada e/ou com a Administração Pública,
vigentes na data da sessão pública,  não é superior ao patrimônio líquido da licitante,
excluídas as parcelas já executadas, conforme modelo Anexo VII; 

11.10.2.4.1. Caso o valor total constante na declaração de que trata esta subcondição
apresente  divergência  percentual  superior  a  10% (dez por  cento),  para mais  ou  para
menos,  em  relação  à  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  de  Resultado  do
Exercício (DRE), a licitante deverá acrescentar as devidas justificativas, conforme modelo
constante no Anexo VII.
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11.10.2.5. A comprovação  da boa  situação financeira  da  empresa  a  que  se  refere  o
subitem 11.10.2 será avaliada de forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  maiores  que  1  (um),  resultantes  da
aplicação das fórmulas abaixo:

           Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
LG= ------------------------------------------------------------
        Passivo circulante + Passivo Não Circulante

                            Ativo total
SG= ------------------------------------------------------------
        Passivo circulante + Passivo Não Circulante

                        Ativo Circulante 
LC= ---------------------------------------------------
                      Passivo circulante 

11.10.2.5.1.  A  licitante  também  deverá  apresentar  comprovação  de  que  possui
patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.

11.10.2.5.2. Capital  Circulante  líquido  ou  Capital  de  Giro  (Ativo  Circulante  –  Passivo
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por
cento) valor anual da proposta inicial.

11.11. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

11.11.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

11.11.1.1. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços
prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente;

11.11.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5,
de 2017;

11.11.1.3. Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  do
serviço,  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP nº 5, de 2017;

11.11.1.4. Deverá  haver  a  comprovação  da  experiência  mínima  de  3  (três)  anos  na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,
não  havendo obrigatoriedade  de  os  3  (três)  anos  serem ininterruptos,  conforme  item
10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017;
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11.11.1.5. Deverá  comprovar  que  já  executou  contratos  com  um  mínimo  de  50%
(cinquenta por cento) do total do número de postos de trabalho a serem contratados;

11.11.1.6.Os atestados  de  capacidade  técnica  podem ser  apresentados  em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante; 

11.11.1.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte a contratação, endereço atual do CONTRATANTE e local em
que foram prestados os serviços, entre outros documentos;

11.11.1.8. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada
a inidoneidade da entidade emissora.

11.12. O  Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

11.13.  Os  documentos  remetidos  por  meio  da  opção  “Enviar  Anexo”  do  sistema
www.gov.br/compras  poderão  ser  solicitados  em  original  ou  por  cópia  autenticada  a
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.13.1.  Os  originais  ou  cópias  autenticadas,  caso  sejam  solicitados,  deverão  ser
encaminhados à Coordenadoria de Licitação, endereço: Rua do Egito, nº 144, Centro,
São Luís – MA, CEP: 65.010-190.

11.14.  Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome
do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

11.14.1.  Em se tratando de filial,  os documentos de habilitação jurídica e regularidade
fiscal deverão estar em nome da filial,  exceto aqueles que, pela própria natureza, são
emitidos somente em nome da matriz.

11.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

11.15.2. Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas.

11.16.  Na análise  dos documentos de habilitação,  o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível  a todos,  atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

11.17.  As certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso,  serão
consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.
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12. DOS RECURSOS

12.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua intenção de
recorrer  em campo  próprio  do  sistema,  ao  final  da  fase  de  julgamento  e  do  ato  de
habilitação ou inabilitação.

12.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único,  em campo
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da Ata / Termo de Julgamento.

12.3. Os  demais  licitantes  ficarão  intimadas  para,  caso  desejarem,  apresentar  suas
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição
do recurso.

12.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
possam ser aproveitados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado Maranhão.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1.  Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

141.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. Recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  o  contrato  ou  a  Ata  de Registro  de
Preços,  ou a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração;
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14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

14.1.5. Fraudar a licitação;

14.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude de qualquer  natureza,  em
especial quando:

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

14.2.4. Declaração  de inidoneidade  para  licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. A implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.
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14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8,  a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4,
14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou em aceitar  ou retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo estabelecido  pela
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor  do órgão ou entidade promotora  da licitação,  nos termos do  art.  45,  §4º da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022. 

14.10.  A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará a licitante ou a adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será dirigido à autoridade que tiver  proferido a decisão recorrida,  que,  se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado  da data  da intimação,  e  decidido  no prazo  máximo de 20 (vinte)  dias úteis,
contado do seu recebimento.
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14.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1.  Conforme Anexo I da  Portaria GP 224/2024 -TJMA, a CONTRATADA obriga-se a
atuar no presente Contrato, em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de
Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, assim como as
determinações do Conselho Nacional de Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de
Dados,  além da  Política  de Proteção  de  Dados do  Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão
(Resolução-GP nº 13, de 23 de março de 2021).

16. DA SUSTENTABILIDADE 

16.1.  No  que  couber,  solicita-se  que  a  CONTRATADA  adote  boas  práticas  de
sustentabilidade,  asseadas  na  otimização  e  economia  de  recursos  e  na  redução  da
poluição ambiental, quando da execução dos serviços contratados, tais como uso racional
de água, economia de energia elétrica, economia de materiais, separação de resíduos e
materiais recicláveis, redução de atividades, devendo ainda a CONTRATADA:

16.2. Orientar  regularmente  os  profissionais  acerca  da  adequada  metodologia  de
otimização  dos  serviços,  dando  ênfase  à  economia  no  emprego  de  material  e  a
racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;

16.3. Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados, reutilizados
e biodegradáveis, bem como priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local para execução e operação do objeto, bem como respeitar
as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;

16.4. Além dos  critérios  de sustentabilidade  eventualmente  inseridos na descrição  do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, dentre eles o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
AGU e cadernos técnicos de logística quando cabível;

16.5. Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela
Administração;

16.6. Os  resíduos  sólidos  reutilizáveis  e  recicláveis  devem  ser  acondicionados
adequadamente e de  forma diferenciada,  para fins  de disponibilização ao sistema de
coleta seletiva ou logística reversa porventura estabelecido;

16.7. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através
das seguintes medidas, dentre outras:

a) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
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b) Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c)  Usar  produtos de limpeza e conservação de superfícies e  objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

d) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses  de  execução  contratual,  para  redução  de  consumo  de  energia  elétrica,  de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

e) Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;

f) Utilizar lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou
agentes bacteriológicos, minas e outros).

16.8. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.

17. GARANTIA

17.1.  Será  exigida  Garantia  Contratual,  conforme  previsto  no  Item  19  do  Termo  de
Referência e Cláusula Dezenove da Minuta de Contrato.

18. DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1. Ata de Registro de Preços (ARP).

18.1.1. Da vigência:

18.1.1.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado a
partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser
prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado
que o preço é vantajoso.

18.2. Da adesão à Ata de Registro de Preços:

18.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por órgãos e entidades, devendo
o  Tribunal  de  Justiça,  como  Órgão  Gerenciador,  manifestar-se  sobre  adesão,  em
consonância com os subitens seguintes.

18.2.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual terão preferência nas
adesões.

18.2.3. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ARP,  observadas  as  condições
estabelecidas nesse instrumento, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
de  adesão,  desde  que  não  prejudique  as  obrigações  presentes  e  futuras  da  Ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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18.2.4. As  contratações  adicionais  decorrentes  de  adesão  não  poderão  exceder,  por
órgão ou entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório  e  registrados  na  ARP  para  o  TJMA  (órgão  gerenciador)  e  órgãos
participantes.

18.2.5. Conforme Decreto Estadual 38.136/2023, o quantitativo decorrente das adesões
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item/lote registrado,
independentemente do número de órgãos não participantes que venham a aderir.

18.2.6.  Durante a vigência da Ata, o órgãos ou entidade que não participar de todos os
itens ou lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser
carona nos demais itens ou lotes do mesmo registro de preços, observados os seguintes
requisitos:

a)  Apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

b) Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados
pelo mercado, na forma prevista no art. 12 do Decreto Estadual nº 38.136/2023; e

c) Consulta e aceitação prévias do TJMA e do fornecedor.

18.2.7. A autorização do TJMA apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

18.2.8. Após a  autorização  do TJMA,  o  órgão ou  a  entidade não participante  deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até sessenta dias, observado o prazo
de vigência da Ata.

18.2.9. Os órgãos participantes e não participantes terão que enviar os referidos contratos
ao TJMA no prazo de 5 (cinco) dias após sua respectiva publicação para fins de controle
da Ata de Registro de Preços.

18.2.10. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos nos subitens anteriores.

18.2.11. O pedido consulta a que se refere o item 16.2.6 deverá ser encaminhada ao
Protocolo do Tribunal de Justiça do Maranhão (e-mail): divprotocolo@tjma.jus.br, telefone
(98) 2055-2276.

19. DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

19.1. Após  a  adjudicação  e  homologação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  a
Administração tomará todas as providências para a assinatura do Termo de Contrato,
salvo se entender ser viável a sua substituição pela Nota de Empenho, observando as
hipóteses elencadas no Art. 95, II da Lei nº 14.133/2021.
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19.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis,  contados a partir  da data de sua
convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato,  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

19.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

19.4.  A Contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Edital  de
Licitação, no Termo de Referência e seus anexos.

19.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

19.6.  A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

19.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo
estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão, se houver (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021).

19.8. É de inteira responsabilidade da Contratada a manutenção e verificação diária de
seu endereço eletrônico, para acompanhamento das notificações do TJMA relativas ao
Pregão  Eletrônico,  execução  do  contrato  e  notas  de  empenhos  entre  outras
comunicações. As mensagens enviadas ao endereço eletrônico da contratada, inclusive
as de encaminhamento da nota de empenho, serão consideradas lidas 05 (cinco) dias
após o envio, iniciando-se no primeiro dia útil subsequente a contagem do prazo para a
entrega dos objetos.

20. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

20.1.  Até  3  (três)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste  Pregão
mediante  petição  a  ser  enviada  exclusivamente  para  o  endereço  eletrônico
colicitacao@tjma.jus.br, até 18:00 horas, no horário oficial de Brasília/DF.

20.2.  Acolhida  a  impugnação  contra  este  Edital,  será  designada  nova  data  para  a
realização  do certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração não afetar  a
formulação das propostas. 

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias
úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  para  o
endereço eletrônico colicitacao@tjma.jus.br.

20.4.  As  respostas  às  impugnações  e  aos  esclarecimentos  solicitados  serão
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1.  O  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão  poderá  revogar  o  presente
certame,  em face  de  razões  de  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; anulá-lo por
ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  ato  escrito  e
fundamentado; ou homologá-lo.

21.2.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  disponível  no  endereço  Eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br, no site do Tribunal de Justiça do Maranhão, na seção
cidadão   -  transparência  -  licitação  (http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=licitacoes), podendo também ser fotocopiado na Coordenadoria de Licitações
e Contratos no endereço supra, assim como copiado mediante a apresentação de  pen-
drive, para sua regravação.

21.3. Qualquer documento redigido em língua estrangeira, juntado ao processo, deverá
estar acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática ou
pela autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da
Constituição  Federal;  artigo  22,  §1º,  da  Lei  nº  9.784/1999;  artigo  224  da  Lei  nº
10.406/2002  (Código  Civil);  artigo  192  e  §  único  da  Lei  nº  13.105/2015  (Código  de
Processo Civil), como também o artigo 148 da Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos) e
artigos 17, alínea “a” e 18 do Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943. 

21.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências (com vistas ao saneamento na proposta de preços ou nos documentos de
habilitação  do  licitante  convocada)  ou  suspensão  para  análise  de  proposta  ou
documentação de habilitação, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em Ata.

21.4.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

21.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.6. Todas as  referências  de tempo no  Edital,  no aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília/DF.

21.7.  As normas disciplinadoras  da licitação serão  sempre  interpretadas em favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
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21.9.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.11. A gravação e transmissão ao vivo das sessões públicas dos processos licitatórios,
via  Internet,  realizados  no âmbito  do Poder  Judiciário  do  Estado  do  Maranhão estão
estabelecidos de acordo com a Portaria GP 330/2021.

21.12.  Os casos omissos serão resolvidos pelo(a)  PREGOEIRO(A),  que decidirá com
base nas normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

21.13. A proposta de preços, bem como as declarações e demais documentos deverão ser
assinados  através  da  assinatura  eletrônica,  assinatura  digital  ou certificado digital,  em
conformidade com a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil.

21.14.  Integra este Edital o Anexo I –  Termo de Referência,  Anexo II – Estudo Técnico
Preliminar,  Anexo  III  –  Minuta  de  Ata  de  Registro  de  Preços,  Anexo  IV  –  Minuta  de
Contrato,  Anexo V – Modelo  de Proposta,  Anexo VI –  Declaração de Inexistência  de
Nepotismo, Anexo VII – Modelo de Declaração de Contratos Compromissos Assumidos

São Luís, 18 de Setembro de 2024.

Sanae Souza Yamada
Pregoeira Oficial do TJMA
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ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

(Em anexo Termo de Referência contendo 45 fls)



TR-CE - 72024
Código de validação: 2103FC5A09
( relativo ao Processo 404642024 )

TERMO DE REFERÊNCIA
 
1. DO OBJETO

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
Garçom, conforme explicitados no termo de referência e seus anexos.
 
2. DA JUSTIFICATIVA

 
2.1 Considerando a premente necessidade do Poder Judiciário Estadual maranhense
realizar serviços administrativos de apoio, e tendo em vista que o Judiciário não possui
quadro próprio cargo próprio para desempenhar a atividade de garçom, torna-se
imprescindível a contratação de empresa especializada nesse serviço;
2.2 A contratação visa, então, assegurar adequadas condições de serviços de garçom,
garantindo funcionalidade e bem-estar aos magistrados, aos servidores e aos
visitantes, contribuindo, consequentemente, para uma melhor prestação jurisdicional;
alinhando-se ao Planejamento Estratégico do TJMA para o período 2021-2026, qual
seja a Resolução - GP 442021, de 25 de junho de 2021, que prevê a melhoria do
ambiente interno e o aprimoramento dos pilares, em particular do eixo “Fiscal e
Processos e Estrutura”, garantindo, assim, uma infraestrutura adequada ao
funcionamento deste Tribunal;
2.3 Por fim, justifica-se a presente contratação tendo em vista que o último contrato
vigente não foi renovado por irregularidades cometidas pela empresa, sendo
necessária a realização de nova licitação.
 
3. DOS CARGOS

 
ITEM CBO CARGO SALÁRIO R$ CARGA HORÁRIA

01 5134-05 Garçom 1.533,82 40 h/semanal
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Nota: Os valores apresentados baseiam-se na CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO 2024/2025, respectivamente, sofrendo atualizações conforme os valores
registrados no instrumento vigente.
 
3.1 As propostas das empresas, para a licitação, deverão se adequar aos valores das
novas convenções, se vigentes, ou serem iguais ou superiores ao salário-mínimo
estipulado para cada categoria. Os valores acima não vinculam esta administração;
3.2 As planilhas de custos e formação dos preços deverão ser acompanhadas das
convenções coletivas e demais documentos utilizados como parâmetro;
3.3 Caso ainda não tenha sido aprovada a convenção do ano as licitantes poderão
utilizar as convenções anteriores atualizadas por estimativas, mas desde que o salário-
base não seja inferior ao último salário-mínimo estabelecido, por categoria;
 
4 DAS QUANTIDADES ESTIMADAS

 
ITEM CBO CARGO EXPECTATIVA INICIAL TOTAL A

REGISTRAR
01 5134-05 Garçom 12 (doze) 20 (vinte)

 
5 DOS SERVIÇOS

 
5.1 Os serviços de que trata o presente Termo de Referência deverão ser executados,
objetivando os resultados descritos nas cláusulas aqui descristas, bem como nas
demais normais e regulamento pertinente à categoria, não eximindo a empresa da
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto deste
instrumento, conforme a peculiaridades do contratante, ressalvado os casos em que
resta comprovada possibilidade de desvio funcional:
5.2 O efetivo será contratado e distribuído de acordo com a necessidade dos serviços
nas unidades do Poder Judiciário do Maranhão de forma a realizar uma manutenção
periódica, buscando garantir um adequado asseio e conservação, bem como o perfeito
funcionamento em todas as frentes de trabalho contratadas;
 
6. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

 
O processo licitatório dar-se-á na Modalidade Pregão, na Forma Eletrônico, visando
formação de Ata de Registro de Preços, Lote único, por Preço Global, fundamentado
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do inciso I do artigo 28 e artigos 82 a 86 da Lei 14.1333/2021, e Decreto do Estado do
Maranhão nº 38136/2023.

 
 
7. DA VISTORIA

 
7.1 As empresas participantes do certame, poderão realizar vistoria prévia nas
instalações e demais dependências físicas, cuja finalidade é tomar conhecimento das
dependências que abrigam as unidades administrativas e jurisdicionais que compõem
o Poder Judiciário do Maranhão, bem como os demais ambientes físicos onde serão
desempenhadas as atividades;
7.2 Os licitantes poderão ainda emitir declaração de não vistoria, expressando em
documento próprio e timbrado, de que já possuem conhecimento das dependências
das unidades que compõem o Poder Judiciário Maranhense;
7.3 Não serão admitidas alegações futuras de desconhecimentos e dificuldades
técnicas não previstas;
7.4 A vistoria prévia deverá ser previamente agendada com os servidores/responsáveis
pelas respectivas unidades administrativas e judiciais, desse modo segue abaixo link
para download da lista de ramais:

http://www.tjma.jus.br/tj/visualiza/sessao/726/publicacao/400639
http://www.tjma.jus.br/app/webroot/files/downloads/ramais_forum.pdf

 
8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 
8.1 DA JORNADA DE TRABALHO

 
8.1.1 Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, das 8:00 às
18:00 horas, conforme Resolução GP 22021;
8.1.2 Excepcionalmente, poderá haver prestação de serviço aos domingos ou feriados,
sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. De modo que as horas
eventualmente trabalhadas aos domingos e feriados, serão compensadas por meio de
banco de horas. Nessa situação, para fins de compensação, cada hora de sábado
equivalerá a 1,5 (uma hora e trinta minutos) e cada hora de domingo ou feriado, a 2
(duas) horas;
8.1.3 Na eventual necessidade de exceder a jornada de trabalho diária, a empresa
deverá computar as horas, de segunda a sexta-feira, eventualmente excedentes, da
jornada regular 40 (quarenta) horas semanais, computando-as como hora normal,
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acrescida da hora correspondente ao adicional noturno, se for o caso, para também
serem lançadas no banco de horas, para fins de compensação;
8.1.4 As compensações, do banco de horas, deverão ocorrer preferencialmente no
mês da ocorrência;
8.1.5 Toda hora extra trabalhada deverá ser devidamente assinalada na respectiva
folha de ponto, que deverá ter a assinatura de cada profissional e do encarregado;
8.1.6 A contratada deverá encaminhar ao contratante os relatórios/folhas de ponto a
que se refere ao item anterior.
 
 
9. DAS ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DOS CARGOS

 
9.1 COMPETE DO CARGO DE GARÇOM / GARÇONETE
9.1.1 Atender aos desembargadores, juízes, servidores, estagiários, prestadores de
serviços, visitantes e autoridades, nas dependências do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, com o fornecimento de café, água e outros;
9.1.2 Servir a Presidência, Vice-Presidência, Diretoria-Geral, Salas das Sessões
Plenárias, Salas das Câmaras, auditórios, salas de reunião, de videoconferência, de
treinamento, dentro das dependências dentro do prédio do Tribunal de Justiça, das
suas unidades administrativas locais ou em todo o território do Estado do Maranhão,
quando necessário, inclusive durante a realização de eventos;
9.1.3 Demonstrar interesse, presteza, eficiência, cortesia e discrição no atendimento;
9.1.4 Atender aos pedidos de café e água quando solicitado na copa, pessoalmente ou
por telefone;
9.1.5 Proceder à entrega do lanche aos Desembargadores;
9.1.6 Zelar pela limpeza e higiene do ambiente de trabalho;
9.1.7 Conservar máquinas e equipamentos à disposição da copa;
9.1.8 Limpar e lustrar o material de copa a ser utilizado nos eventos oficiais;
9.1.9 Preparar os locais com todo material de copa a ser utilizado nos eventos oficiais;
9.1.10 Zelar pela qualidade do serviço e comunicar qualquer anormalidade ao
supervisor;
9.1.11 Cumprir as normas ou orientações de disciplina do CONTRATANTE;
9.1.12 Montar e desmontar a praça, bandeja, carrinho e mesa;
9.1.13 Organizar estrutura de apoio;
9.1.14 Providenciar gelo;
9.1.15 Selecionar talheres, louças e copos;
9.1.16 Montar kits de descartáveis (guardanapos, talheres);
9.1.17 Dobrar guardanapos;
9.1.18 Forrar a bandeja;
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9.1.19 Decorar a mesa;
9.1.20 Repor o material de apoio;
9.1.21 Verificar a quantidade e disponibilidade de produtos;
9.1.22 Verificar material de trabalho (utensílios e equipamentos);
9.1.23 Recolher as bandejas, louça, talheres, copos e toalhas;
9.1.24 Guardar produtos;
9.1.25 Arrumar o espaço;
9.1.26 Auxiliar os demais trabalhadores da copa, quando for necessário;
9.1.27 Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de
complexidade.
 
9.2 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA O CARGO DE GARÇOM / GARÇONETE
 
9.2.1 Escolaridade: no mínimo, Ensino Fundamental completo, com experiência
mínima de seis meses na área de garçom;
9.2.2 Aptidões: cortês, desenvoltura, destreza, discrição, responsabilidade na execução
das atividades relacionadas ao cargo.
 
10. DA QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA
 
10.1 Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Economia (CNPJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do
licitante;
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou
sede do
licitante;
d) prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e
Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
e) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS,
fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF);
f) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
g) demonstração de cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição
Federal.
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10.2 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
 
10.2.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou
liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60
(sessenta) dias anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro.
10.2.1.1. caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; e
10.2.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data da apresentação da proposta;
10.2.2.1. o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade;
10.2.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade.
10.2.2.3. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais;
10.2.2.4. declaração de compromissos assumidos que demonstre que 1/12 (um doze)
avos dos contratos firmados com a iniciativa privada e/ou com a administração pública,
vigentes na data da sessão pública, não é superior ao patrimônio líquido do licitante,
excluídas as parcelas já executadas, conforme modelo xx;
10.2.2.4.1. Caso o valor total constante na declaração de que trata esta subcondição
apresente divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para
menos, em relação à receita bruta discriminada na Demonstração de Resultado do
Exercício (DRE), a licitante deverá acrescentar as devidas justificativas, conforme
modelo constante no Anexo XX.
10.2.2.5. a comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a
alínea “b” será avaliada de forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da
aplicação das fórmulas abaixo:
Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
LG= ------------------------------------------------------------
Passivo circulante + Passivo Não Circulante
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Ativo total
SG= ------------------------------------------------------------
Passivo circulante + Passivo Não Circulante
 
Ativo Circulante
LC= ---------------------------------------------------
Passivo circulante
10.2.2.5.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor anual da proposta inicial.
10.2.2.5.2. Capital Circulante líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos
por cento) valor anual da proposta inicial.

 
10.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
 
10.3.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
10.3.1.1 Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços
prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas
no contrato social vigente;
10.3.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
n. 5, de 2017;
10.3.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN Seges/MP nº 5, de 2017;
10.3.1.4 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,
não havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, conforme item
10.7.1 do Anexo VII-A da INSeges/MP nº 5, de 2017;
10.3.1.5 Deverá comprovar que já executou contratos com um mínimo de 50%
(cinquenta por cento) do total do número de postos de trabalho a serem contratados;
10.3.1.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
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matriz ou da filial da empresa licitante;
10.3.1.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual do CONTRATANTE e local
em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.
10.3.1.8 serão aaceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
11.1 São obrigações da contratada, além das previstas em lei:
11.1.1 Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando
os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem,
todas as dependências do Poder Judiciário;
11.1.2 Assumir as despesas decorrentes da execução dos serviços objetos deste
Termo de Referência, a saber: Salários; Seguros de acidentes; Taxas, impostos e
contribuições; Indenizações; Refeição; transporte; Horas suplementares; adicionais
noturnos; Uniforme completo; outras que porventura venham a ser criadas e exigidas
por Lei ou Convenção Coletiva de Trabalho;
11.1.3 Contratar, sob sua inteira responsabilidade, os profissionais a serem alocados
na execução dos serviços, observando as condições a seguir: a)Ter idade mínima de
18 anos; Escolaridade mínima exigida para o serviço; estar quite com as obrigações
eleitorais; estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os empregados do
sexo masculino; apresentar certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos
lugares que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;
11.1.4 Iniciar a prestação dos serviços em até 10 (dez) dias úteis após a celebração do
contrato; ou ainda em data convencionada com o contratante, conforme o caso a ser
justificado;
11.1.5 Apresentar, em até 2 (dois) dias antes do início da execução dos serviços, a
relação dos profissionais a serem alocados na execução;
11.1.6 Manter os empregados, quando em horário de prestação dos serviços nas
dependências do Poder Judiciário do Maranhão, nos respectivos locais de execução
dos serviços identificados mediante uso permanente de crachás (confeccionados pela
CONTRATADA);
11.1.7 Os crachás deverão ser entregues ao gestor/fiscal do contrato ao final da
execução contratual ou quando houver devolução do profissional alocado;
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11.1.8 Manter rigoroso controle de frequência de seus empregados podendo fornecer e
instalar nas dependências da CONTRATANTE, sistemas de controle de ponto,
preferencialmente biométrico ou outro similar suficientes para a demanda de
profissionais, de forma que não haja filas no ato do registro e de acesso às
dependências, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;
11.1.9 Sistema deverá registrar e controlar, diariamente, assiduidade e a pontualidade
dos profissionais alocados para a execução dos serviços contratados;
11.1.10 A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE acesso ao
sistema de controle de frequência;
11.1.11 O sistema eletrônico deverá permitir o registro dos horários de início e término
da jornada de trabalho nas dependências do CONTRATANTE;
11.1.12 A instalação do sistema eletrônico de controle não exime a CONTRATADA da
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na
execução dos serviços;
11.1.13 Caso haja falta do mínimo de profissionais exigidos para a execução dos
serviços contratados, a falta será deduzida do pagamento à CONTRATADA;
11.1.14 A cobertura de faltas deverá ser comprovada mediante registro de ponto
eletrônico ou formulário próprio emitido pela CONTRATADA, devendo constar: o nome
do empregado faltoso, bem como daquele que efetuou a cobertura e, ainda, o horário
de início e final da cobertura;
11.1.15 Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços
contratados, como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho;
11.1.16 Assumir todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais
causarem a terceiros ou à CONTRATANTE, em razão da execução do contrato,
devendo ser descontado o valor correspondente aos prejuízos causados, sem prejuízo
das demais sanções legais, respeitada a defesa prévia;
11.1.17 Acatar as alterações de horários de realização dos serviços, conforme as
necessidades do Poder Judiciário;
11.1.18 Indicar, formalmente, no momento da assinatura do contrato, PREPOSTO que
tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no instrumento
contratual, o qual deverá, além de ser acessível por intermédio de telefones fixos e
celulares, comparecer ao TJMA sempre que for requisitado pelo gestor do contrato;
11.1.19 O preposto deverá, dentre outras atividades:
Proceder aos contatos com o representante da Administração durante a execução do
contrato e prestar atendimento aos profissionais em serviço, tais como:
a) Entregar contracheques, vale-transporte e auxílio-alimentação;
b) Acompanhar e controlar, diariamente, o registro de frequência;
c) Emitir relatórios e fornecê-los ao gestor/fiscal do contrato quando solicitado;
d) Desenvolver outras atividades de responsabilidade da CONTRATADA,
principalmente quanto ao controle de informações relativas à fatura mensal, emissão
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de relatórios e apresentação de documentos quando solicitado;
e) Manter a ordem, a disciplina e o respeito junto a todo pessoal da CONTRATADA,
orientando e instruindo os empregados quanto às normas e regulamentos internos;
f) Observar os profissionais quanto ao uso da farda e do crachá de identificação,
promovendo, junto ao Gestor do Contrato, a correção das falhas verificadas;
g) Aplicar advertências e suspensões, procedendo a devolução de profissionais que
não cumpram com suas obrigações, cometam atos de insubordinação, indisciplina ou
desrespeito;
h) Realizar a preparação dos documentos de Segurança do Trabalho, através de
profissional qualificado, em especial LEVANTAMENTO DE RISCOS, PPRA E PCMSO,
sem custos para a CONTRATANTE;
i) Supervisionar as atividades ligadas à segurança do trabalho, visando assegurar
condições que eliminem ou reduzam ao mínimo os riscos de ocorrência de acidentes
de trabalho, observando o cumprimento de toda a legislação pertinente, que regulam a
matéria;
j) Promover inspeções nos locais de trabalho para identificar condições de perigo e
eliminá-las;
l) Distribuir e determinar a utilização pelo trabalhador dos equipamentos de proteção
individual (EPI), bem como indicar e inspecionar equipamentos de proteção contra
incêndio, quando as condições assim o exigirem, visando à redução dos riscos à
segurança e integridade física do trabalhador, bem como os equipamentos de proteção
coletiva do trabalho (EPC);
m) Pesquisar e analisar as causas de doenças ocupacionais e as condições ambientais
em que ocorreram, propondo a contratada e ao preposto a correção das condições
insalubres causadoras dessas doenças;
n) Divulgar as normas de segurança e higiene do trabalho individual e coletiva, bem
como informar e conscientizar o trabalhador sobre atividades insalubres, perigosas e
penosas;
o) Levantar e estudar, quando solicitado pela fiscalização do Contrato, estatísticas de
acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho, analisando suas causas e
gravidade, visando a adoção de medidas preventivas, para evitar que se repitam;
p) Avaliar os casos de acidente do trabalho, acompanhando o acidentado para
recebimento de atendimento médico adequado, processando avaliar as suas causas;
q) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento do seu empregado acidentado ou com mal súbito;
r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus
empregados, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias
lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades;
11.1.20 Fornecer aos seus empregados transporte de casa ao local de trabalho e vice-
versa quando houver interrupção dos meios urbanos de transporte coletivo. As faltas
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ocorridas em decorrência de grave de ônibus serão descontadas da fatura da
contratada na proporção destas; além da aplicação de sansões cabíveis;
11.1.21 Nos casos excepcionais, em que ocorrerem quaisquer impedimentos quanto
ao comparecimento dos funcionários ao posto de trabalho, deverá a Contratada sem
ônus ao contratante promover imediatamente a cobertura do posto desfalcado;
11.1.22 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, os salários dos empregados, bem como
recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo,
sempre que solicitado, as comprovações respectivas;
11.1.23 O pagamento dos salários e dos benefícios previstos em lei aos empregados
não poderá estar vinculado ao recebimento pelos serviços prestados;
11.1.24 Comprovar, a partir do segundo mês da prestação dos serviços, os
pagamentos referentes ao recolhimento das Contribuições Sociais (Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última
competência e compatíveis com o efetivo declarado, na forma do parágrafo 5º do art.
31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, e da Nota Fiscal/Fatura atestada pelo
gestor/fiscal designado, conforme disposto nos incisos do artigo 117 da Lei no
14.133/2021;
11.1.25 Pagar os empregados nas datas regulamentares, mesmo quando sua fatura
não ainda não tenha sido paga pelo CONTRATANTE, em vista da aplicação de
sanções pelo descumprimento de obrigações contratuais;
11.1.26 Efetuar a entrega de aviso de férias, contracheques e uniformes nas
dependências do CONTRATANTE, por intermédio do preposto;
11.1.27 Entregar aviso de férias aos seus empregados, no prazo estipulado por lei,
devendo o pagamento dos salários referentes ao período de férias legais ser creditado
na conta-corrente do empregado, em até 48 horas antes da data de início das férias,
em horário bancário e conforme Legislação Vigente;
11.1.28 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar
conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo
orientar seus empregados nesse sentido;
11.1.29 Fornecer quando necessário, todos os Equipamentos de Proteção Individual –
EPI's aos empregados necessários à realização dos serviços, os quais deverão ser
incluídos na taxa de administração, impondo penalidade àqueles que se negarem a
usá-los;
11.1.30 Fornecer equipamentos novos ou em bom estado;
11.1.31 Os equipamentos deverão ser mantidos pela CONTRATADA em perfeitas
condições de funcionamento e tendo suas revisões preventivas, conforme exigência do
fabricante, sendo provisoriamente substituídos por outros de igual eficiência quando for
necessário repará-los;
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11.1.32 Os equipamentos que necessitarem de manutenção deverão ser
imediatamente substituídos por outro(s) igual(is), durante o período da manutenção,
sendo a CONTRATADA responsável pelos custos da manutenção, retirada e
devolução destes ao Poder Judiciário;
11.1.33 É vedada a retirada de qualquer equipamento, salvo por motivo de
manutenção ou substituição por similar ou de melhor tecnologia, devendo haver prévia
autorização do Gestor do Contrato;
11.1.34 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação;
11.1.35 Substituir, após apresentação de pedido justificado do CONTRATANTE,
qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse
do serviço público;
11.1.36 É vedado o retorno dos empregados substituídos às dependências do
CONTRATANTE, para cobertura de licenças, dispensas ou suspensão de outros
profissionais;
11.1.37 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, por intermédio do preposto ou
supervisores, quando forem verificadas condições inadequadas de execução dos
serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;
11.1.38 Comunicar, por escrito, ao Gestor do Contrato, eventual atraso ou paralisação
dos serviços, apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo
CONTRATANTE;
11.1.39 Providenciar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para
os terceirizados, encaminhando comprovação à fiscalização financeira no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da publicação do contrato;
11.1.40 Viabilizar e comprovar até o vigésimo dia do mês subsequente ao do início da
execução contratual, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
11.1.41 Viabilizar e comprovar até o vigésimo dia do mês subsequente ao início da
execução contratual, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas do Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
(CEF), com o objetivo de verificar se as suas contribuições fundiárias foram recolhidas;
11.1.42 Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor, comprovantes de recolhimento
individuais do FGTS e INSS, de todos ou de qualquer dos empregados, cuja
regularidade será exigida para o pagamento dos serviços prestados;
11.1.43 Se houver ação trabalhista envolvendo empregados da contratada e o
Contratante, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de
preservar o CONTRATANTE e de mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas,
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queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver
condenação, reembolsará ao CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido
obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis, a contar da data do
efetivo pagamento;
11.1.44 Apresentar, no prazo de 40 dias após o início da contratação, cópia(s) da(s)
apólice(s) de seguro contra acidentes em favor dos seus empregados, mantendo-a(s)
em vigor durante o período de vigência do contrato;
11.1.45 Providenciar a abertura de conta-corrente bloqueada vinculada junto ao Banco
do Brasil, mediante a apresentação de ofício a ser emitido pelo PODER JUDICIÁRIO,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
11.1.46 Para promover a abertura da referida conta-corrente são necessários os
seguintes documentos: Atos constitutivos em vigor e alterações posteriores; Cópia do
comprovante de inscrição no CNPJ; Cópia dos documentos de identificação (RG e
CPF) dos sócios ou proprietários da empresa, inclusive de representantes, assistentes
ou procuradores; Cópia do comprovante de endereço (residencial e comercial) dos
sócios ou proprietários da empresa, inclusive de representantes, assistentes ou
procuradores; Cópia do comprovante de endereço da empresa; Comprovante de
faturamento; Assinatura da Proposta/Contrato de abertura de Conta-Corrente PJ (feita
na agência); Assinatura de cartão de autógrafos (feita na agência);
11.1.47 Fornecer, sem a logomarca da Empresa, uniformes aos empregados,
semestralmente, ou conforme determinado pela convenção coletiva da categoria, mas
nunca inferior a duas vezes por ano;
11.1.48 As funcionárias gestantes deverão receber uniformes adequados, sendo
ajustados ou substituídos sempre que necessário;
11.1.49 Os custos com uniformes não poderão ser repassados aos empregados;
11.1.50 A empresa deverá manter, em São Luís-MA, filial ou representação dotada de
infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e
suficientes para a prestação dos serviços contratados, no que se refere à prestação de
serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do início do contrato;
11.1.51 Apresentar mensalmente a nota fiscal dos serviços prestados acompanhados
dos documentos exigidos pela fiscalização do contrato;
11.1.52 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
11.1.53 Disponibilizar aos empregados, armários individuais para guarda de seus
pertences, os quais deverão ser instalados em local apropriado e estabelecido pela
CONTRATANTE;
11.1.54 Submeter, até o 10º dia útil da execução do contrato, para conferência e
identificação pela fiscalização, as CTPS devidamente preenchidas e assinadas, com a
relação nominal dos empregados que atuarão na execução dos serviços, mencionando
os respectivos endereços e telefones residenciais e celulares, atualizando prontamente
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quaisquer alterações desses dados. Esta obrigação deve também ser cumprida
sempre que houver demissão/admissão/cobertura de novos empregados para
prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência;
11.1.55 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
11.1.56 Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no
processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus
empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos
comprovantes anualmente ou sempre que solicitado;
11.1.57 Encaminhar mensalmente à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços
prestados, junto com a relação nominal dos empregados e os comprovantes, sendo
que para o cumprimento desta obrigação deverão ser entregues as cópias dos
comprovantes do mês anterior ao mês de referência da fatura.
 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
12.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a execução dos serviços,
através de servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de
todas as ocorrências e determinando o que for necessário a regularização das falhas
ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do
contrato, caso a empresa desobedeça qualquer das cláusulas estabelecidas neste
Termo de Referência e demais providências cabíveis conforme regulamentações
pertinentes;
12.2 Pagar, em conformidade com o contrato, a importância correspondente ao serviço
prestado;
12.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa, desde que haja pertinência com a prestação dos serviços, bem como livre
publicidade;
12.4 Assegurar o acesso dos empregados da empresa, quando devidamente
identificados, aos locais em que devem executar as tarefas;
12.5 Exigir, a qualquer tempo, a seu critério, a comprovação das condições da
empresa que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante a qualificação
econômico-financeira;
12.6 Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela
credenciada, bem como expediente formal ou outro meio eletrônico corporativo;
12.7 Verificar e exigir o cumprimento das disposições contidas nas cláusulas do
contrato, podendo aplicar as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das
obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços;
12.8 Estabelecer local apropriado para a guarda dos materiais;
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12.9 Conferir, vistoriar e aprovar os uniformes previamente entregues pela Empresa,
podendo recusar, caso julgue de qualidade ruim;
12.10 Solicitar a imediata retirada do local, bem como, a(s) substituição(ões) do(s)
empregado(s) da CONTRATADA que: estiver(em) sem crachá; que embaraçar(em) ou
dificultar(em) a fiscalização dos serviços ou cuja permanência na área, for julgada
inconveniente;
12.11 Examinar as carteiras profissionais dos empregados, para fins de comprovação
do registro de função profissional e valor do salário;
12.12 Cumprir os critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável, bem como o cumprimento e adequação ao Plano de Logística
Sustentável – PLS, deste Tribunal de Justiça;
12.13 Manter orientação e atualização das rotinas de trabalhos executados pelos
colaboradores alocados nos postos contratados, bem como a observância das rotinas
de higienização e limpeza.
 
 
13. DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS
 
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade e qualidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que
serão exercidos por representante da Administração, especialmente designado na
forma dos artigos Art. 117 e seus respectivos incisos da Lei nº 14.133/2021 e conforme
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2017 do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO;
13.2 Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do contrato, serão designadas
para a servidora MÁRCIA MARIA FERNANDES RIBEIRO BANHOS, Matrícula n.º
65318, que atuará como Gestora, e as servidoras: ANA SÍLVIA CARNEIRO
FONSECA, Matrícula, e ISABEL CÂNDIDA AQUINO SERRA, Matrícula n.º 144485,
como Fiscal Técnica e Fiscal Administrativa, respectivamente, competentes, então,
para o acompanhar os serviços, anotar em registro próprio as ocorrências, realizar
notificações e providenciar o atesto das notas fiscais e faturas para fins de pagamento,
além de outras atividades previstas na Lei, no Edital, no Contrato, no presente Termo
de Referência ou que venham a ser estabelecidas por Portaria ou Resolução TJMA,
bem como, normas que visem melhorar os serviços de fiscalização e a execução das
tarefes diárias, desde que não haja oneração do contrato, serão acrescentadas por
simples apostilamentos, independentemente da aceitação da Contratada;
13.3 A aferição da qualidade dos serviços prestados se valerá, adicionalmente, dos
informativos e demais comunicações, oriundas dos acompanhamentos dos fiscais
setoriais, onde houver postos de trabalhos, cujo compartilhamento será realizado junto
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ao Cerimonial da Presidência, com fins de aferição da prestação realizada;
13.4 Não obstante a empresa ser a única e exclusiva responsável pela execução de
todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços prestados, através dos fiscais designados;
13.5 A fiscalização manterá livro de ocorrências para registro e acompanhamento,
pelas partes, dos problemas que porventura venham a ocorrer, com indicação do
horário do acontecimento, forma inicial de comunicação utilizada, fato motivador e
horário do saneamento dos problemas, bem como para registro de qualquer
anormalidade verificada, informações estas a serem inseridas no processo original do
Sistema Digidoc;
13.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
serão encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas convenientes,
consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei n.º 14.133/2021;
13.7 A qualquer tempo, a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer
membro da equipe da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bom
andamento dos serviços. Nesse caso, a empresa terá o prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas para realizar a substituição;
13.8 Ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão será reservado o direito de rejeitar
no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Edital e/ou
especificações, devendo a empresa refazer ou substituir as partes que apresentem
defeitos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos
ou de força maior, devidamente justificado;
13.9 O acompanhamento da prestação dos serviços será avaliado na forma do acordo
de nível de serviço;
13.10 E por fim, proceder com a fiscalização da normalidade dos serviços, bem como
verificação se a contratada encontra-se permanente procedendo com a observância
das normas exigidas por este instrumento, bem como as demais normas pertinentes a
natureza do contrato.

 
14. DO PREPOSTO DA CONTRATADA

 
a) A empresa contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o
período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que
for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração onde deverá constar o
nome completo, CPF, documento de indenidade, além dos dados relacionados à sua
qualificação profissional. A Declaração deverá ser apresentada até 05 (cinco) dias
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antes do início da prestação dos serviços ou na 1ª reunião que a contratada realizar
com a contratante;
b) O preposto, uma vez indicado pela empresa contratada e aceito pela contratante,
deverá apresentar-se ao Gestor/Fiscal do Contrato;
c) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos
serviços prestados;
d) A empresa Contratada instruirá o seu preposto quanto à necessidade de acatar as
orientações do Gestor ou do Fiscal do Contrato, inclusive, quanto ao cumprimento das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
e) O Preposto e suas atividades não implicarão nenhum custo ao Poder Judiciário do
Estado do Maranhão.
 
15. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS (ANS)

 
a) O acordo de nível de serviço estabelece critérios de aferição de resultados da
contratação, definindo, em bases compreensíveis, tangíveis, observáveis e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços a serem
executados pela empresa e às respectivas adequações de pagamento;
b) O detalhamento de como será aplicado o ANS encontra-se no Item seguinte. É
requisito básico que a empresa cumpra e respeite as obrigações trabalhistas conforme
lei vigente.
 
16. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS:

 
a. A Administração utilizará formulário próprio como meio de análise, conforme ANS,
em consonância com as diretrizes da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2017 do
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, para definir e
padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela empresa. O
formulário poderá ser substituído por ferramenta informatizada, desde que esta
mantenha os critérios e procedimentos estabelecidos;

b. O Acordo do Nível de Serviço (ANS) vinculará o pagamento dos serviços aos
resultados alcançados em complemento à mensuração dos serviços efetivamente
prestados. As adequações de pagamento originadas de insuficiência de resultados não
se configuram como penalidades ou multas;

c. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado pela fiscalização de
Contrato, com base em pontuações atribuídas a cada item conforme especificações
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constantes, gerando relatórios mensais de prestação de serviços executados;
d. A avaliação corresponde à atribuição, no formulário de avaliação da qualidade dos
serviços, do percentual de atendimento, sendo que cada ambiente conta com itens de
avaliação, com seus respectivos pesos;
e. Será realizada aferição do cumprimento ou não dos itens de avaliação estabelecidos
rente ao parâmetro estabelecido. O resultado dessa avaliação será aferido pela relação
percentual entre a pontuação obtida e a pontuação máxima do relatório, resultado esse
que será enquadrado na tabela abaixo para fins de apuração do valor a ser pago,
sendo o desconto aplicado na fatura do mês seguinte:
 
Percentual atingido no ANS/ Desconto na fatura

 
 

Percentual atingido no ANS Desconto na fatura
90 a 100% 0%

89% 1%
88% 2%
87% 3%
86% 4%
85% 5%
84% 6%
83% 7%
82% 8%
81% 9%

80% ou menos 10%

* Caso o ANS medido fique abaixo de 80%, será considerada inexecução parcial do
Contrato, passível de aplicação de multa pecuniária, conforme disposto no item
penalidade.
 
Nota: Nos três primeiros meses de vigência do contrato não serão aplicados descontos
nas faturas relativos ao ANS. Este período será franqueado à empresa para que
promova as adequações necessárias nos processos de trabalho para o cumprimento
dos padrões de qualidade estabelecidos no edital. Nesse período também não será
aplicado à empresa multa por inexecução parcial em razão de ANS cumprido em
menos de 80%.
 
17. ESTIMATIVA DE CUSTO
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A estimativa de custo será realizada por meio de cotação de preços vigentes no
mercado, cuja competência será da Coordenadoria de Material e Patrimônio deste
Tribunal de Justiça.

 
18. DO PAGAMENTO

 
18.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente nacional, em
até 30 (trinta) dias após o atesto das notas fiscais, sendo efetuada a RETENÇÃO NA
FONTE dos tributos, glosas por descumprimento de ANS, Conta Vinculada e demais
contribuições da legislação aplicável;

18.2 As faturas deverão obrigatoriamente mensurar de forma detalhada todos custos,
informando de forma clara e objetiva os que perfazem o montante cobrado no período
de competência;

18.3 A nota fiscal ou Fatura deverá ser encaminhada para atesto do fiscal do contrato
obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal
ou fatura vencida, referente aos empregados vinculados à execução contratual,
nominalmente identificados, na forma do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032/95;

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 175 da Lei nº 14.133/2021;

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela Administração;
d) Toda a documentação necessária à comprovação dos depósitos das contribuições
sociais relativas ao INSS e FGTS, dos funcionários que prestaram os serviços objeto
do contrato com o TJ-MA, tais como CND, CRS, G-FIP/SEFIP, guia de recolhimento do
FGTS devidamente autenticado, GPS autenticada, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e, trimestralmente, cópia do extrato de conta vinculada do FGTS
expedido pela Caixa Econômica Federal, bem como outro documento que o gestor do
contrato entender necessário à devida comprovação;
e) Comprovantes de depósito de salário, vale-transporte e vale-alimentação em conta-
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salário ou conta-corrente de seus empregados;
f) Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente
ao mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte
documentação:

Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo
Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo "N
Arquivo" dos relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade
de garantir que tais relatórios referem-se ao protocolo de envio;

1.

Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP-RE;2.
Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;3.
Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo
SEFIP – Tomador/Obra;

4.

Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à
Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos;

5.

Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante
emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na
GFIP; e

6.

Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante
emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na
GFIP. A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da
verossimilhança do código de barras da Guia de Recolhimento do FGTS e
daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP.

7.

Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a
ocupação dos postos de trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços;

8.

Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos
postos de trabalho.

9.

 
18.4 A não apresentação da documentação referida nos subitens anteriores
configurará condição suspensiva para o pagamento da nota fiscal/fatura;
18.5 O TJMA, a qualquer tempo, poderá solicitar à empresa a comprovação da
situação individualizada, por empregado, dos depósitos referentes ao FGTS e dos
recolhimentos das contribuições previdenciárias dos empregados;
18.6 Quando houver ressalva no recebimento dos serviços pela fiscalização, no que
concerne à execução do objeto do contrato, e pela gestão do contrato, em relação às
demais obrigações contratuais, ocorrerá a interrupção da contagem do prazo para
pagamento, a partir da comunicação do fato à Contratada, até que sejam sanados os
vícios detectados;
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18.7 O pagamento referente aos serviços prestados no último mês de vigência
contratual somente ocorrerá após a comprovação do cumprimento de todas as
obrigações trabalhistas (pagamento do salário referente ao último mês de vigência do
contrato e quitação relativa à rescisão do contrato de trabalho entre empregado e
empregador, se for o caso), por parte da Contratada;
1.8 A administração comprometer-se-á a efetuar o pagamento da Nota fiscal ou da
Fatura, através de ordem bancária, em até 30 (trinta) após o recebimento, pela
Administração, dos documentos elencados no Item 19.3, bem como demais relatórios
exigíveis;
18.9 O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao
recebimento da Nota Fiscal/Fatura e deverá ser efetivado até o 5º (quinto) dia útil, em
horário bancário, do mês posterior ao da prestação dos serviços;
18.10 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a
empresa não tenha promovido às devidas substituições, serão descontadas das
parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em contrato;
18.11 A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer
quando não atingir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; e/ou deixar de utilizar recursos humanos
exigidos para a execução do serviço;
18.12 Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária;
18.13 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato;
18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data prevista no item 19.8 e o efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte
fórmula:
 
EM = I x N x
VP

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = I = I = 0,00016438

Onde I = taxa percentual anual no valor de 6%.
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19. DA GARANTIA

 
19.1 A licitante, de acordo com o disposto no art. 98 da Lei nº 14.1333/2021, deverá
prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando à Contratante,
até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da
data de assinatura do Contrato, comprovante de uma das seguintes modalidades:

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;1.
Seguro – garantia;2.
Ou fiança bancária.3.

 
19.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em agência do
Banco do Brasil nº 3846-6, conta nº 31.000-x, denominada "TRIB JUSTICA MA
CAUCAO";
19.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento
de:

Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto deste TR;1.
Prejuízos os diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

2.

Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;3.
E, obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

4.

 
19.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item supra, observada a legislação que rege a matéria;
19.5 Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá
conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo
Governo Federal, constando entre aqueles previstos em legislaão específica;
19.6 Além disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de
liquidação e custódia, nos termos do Art. 61 da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000, podendo a Contratante recusar o título ofertado, caso verifique a
ausência desses requisitos;
19.7 A garantia deverá ter validade de 15 (quinze) meses contados da assinatura do
contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do
artigo 97 da Lei nº 14.133/2021 e atualizada no caso de acréscimo, supressão,
repactuações e revisões;
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19.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;
19.9 No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada nas
mesmas condições;
19.10 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para
quaisquer das hipóteses permitidas pela Lei, inclusive para o pagamento de multas
aplicadas pela Administração Contratante ou compensação de prejuízo causado no
decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à
respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver
sido notificada;
19.11 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão fica autorizado a utilizar a garantia
para corrigir imperfeições na execução do objeto deste contrato ou para reparar danos,
ou ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações
ou omissões;
19.12 A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal;
19.13 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas
diretamente pelo Tribunal;
19.14 A empresa terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral
de todas as obrigações contratuais assumidas;
19.15 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
19.16 Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
19.17 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
TJMA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à empresa;
19.18 A garantia será considerada extinta:

Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a empresa
cumpriu todas as cláusulas do contrato e;

1.

Após o término da vigência do Contrato, devendo o instrumento convocatório
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso
de ocorrência de sinistro.

2.
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Obs.: O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
20.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
CONTRATADA:
20.1.1. Será sancionada com advertência, quando der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
20.1.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das
demais cominações legais e contratuais, a licitante ou contratada que enquadrar-se
nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da
proporcionalidade e da razoabilidade:
I - der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II - der causa à inexecução total do contrato;
III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem
motivo justificado.
20.1.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos
e máximo de seis anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações:
I - aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA ,
quando se justificar imposição de penalidade mais grave;
II - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
III - praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
20.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da
análise jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e
deverá seguir os trâmites descritos no art. 6º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto
de 2024.
20.1.4. Será imposta à contratada a multa moratória e a sanção pecuniária que
entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso
injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes
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percentuais:
I - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;
II - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato;
III - 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o
45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;
IV - após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato
deve notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas,
avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a
contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.
20.1.4.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta
e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
20.1.4.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo
estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.
20.1.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato e na Resolução-GP nº. 83,
de 13 de agosto de 2024.
20.1.4.4. Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o
restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a
ser calculada sobre a parcela não entregue.
20.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
I - descontado dos pagamentos devidos pela Administração;
II - recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante
apresentação do respectivo comprovante;
III - descontado do valor da garantia prestada.
20.1.4.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21,§1º e 2º, da
Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma
do art. 96 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, será a seguradora ou a fiadora
notificada para proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso,
será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública.
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20.1.4.7. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente
o objeto contratado ou não o executar, situação em que restará configurada,
respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo,
nesses casos, o TJMA rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto
nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021
20.1.4.8. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, unidade gestora do contrato deve notificar o contratado e, considerando as
eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se
persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la,
devendo instruir os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA.
20.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no
percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos
termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156,
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de 13
de agosto de 2024.
20.1.4.9.1. O desempenho em nível inferior a 80% do padrão definido no acordo de
nível de serviço configura inexecução parcial do serviço ensejando, além do desconto
previsto, as penalidades conforme abaixo descritas:
I - o desempenho igual ou superior a 75% e inferior a 80% será considerada falta leve e
ensejará a penalidade de advertência;
II - o desempenho inferior a 75%, bem como a reincidência de desempenho punível por
advertência, será considerado falta grave e punidos por multa.
20.1.4.10. A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no
percentual de até 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato,
nos termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art.
156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de
13 de agosto de 2024.
20.1.4.11.As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão
cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da
Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
20.1.4.12. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código
Civil.
20.1.4.13. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.
20.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente
com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024,
observadas as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de
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2021 e § §3º e 4º do art. 20, da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
20.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
21. REQUISITOS PARA ATENDIMENTO DO ANS
 
21.1 Na apuração e julgamento da qualidade dos serviços serão consideradas: o risco,
os danos para os serviços e para os usuários, a vantagem auferidas, as circunstâncias
agravantes, os antecedentes e a reincidência, conforme tabela a seguir:
 
ITEM OCORRÊNCIA NÍVEL

01
Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados
pela Contratante, superior a 24(vinte e quatro horas) contadas a
partir da solicitação e menor que 72(setenta e duas) horas.

Médio

02 Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados
pela Contratante, superior a 72(setenta e duas) horas. Alto

03
Não promover a cobertura do posto de serviço em até 3(três) horas,
quando o funcionário faltar. Será atribuído a cada Mão de obra
faltosa.

Médio

04
Não substituir uma mão de obra faltosa por prazo superior a 4
(quatro) dias (a pontuação do nível de criticidade alto será atribuído a
cada mão de obra faltosa).

Alto

05 Não observar as normas legais e regulares aplicáveis e, inclusive, às
recomendações da Administração. Alto

06
Deixar de manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através
de crachás, com fotografia recente, e provendo-os de Equipamentos
de Proteção Individual - EPI 's.

Grave

07 Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem capacidade de tomar
decisões BAIXO compatíveis com os compromissos assumidos. Baixo

08 Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas
estabelecidas no contrato. Alto

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Cerimonial

 
TR-CE - 72024 / Código: 2103FC5A09

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

27

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


09 Dificultar a fiscalização da Administração quando da execução dos
serviços. Médio

10 Deixar de registrar as ocorrências no livro apropriado. Médio

11
Deixar o Preposto de vistoriar adequadamente as instalações,
verificando as necessidades diárias de serviço e orientando
devidamente os MÉDIO funcionários da contratada.

Médio

12
Deixar de realizar o pagamento dos salários, vale-transporte,
alimentação ou outra verba devida aos funcionários alocados no
TJMA até o 5º dia útil.

Alto

13 Deixar de comunicar previamente quaisquer alterações, substituições
ou eventuais fatos relativos a boa execução do contrato. Grave

14
Preceder com o preenchimento de qualquer posto de trabalho por
parentes de magistrados, servidores e quaisquer outros que
mantenha o vínculo efetivo com o Poder Judiciário Estadual do MA.

Alto

 
NÍVEL DE CRITICIDADE
 
NÍVEL DE CRITICIDADE PONTOS PERDIDOS
BAIXO 0,2
MÉDIO 0,5
ALTO 1,0
GRAVE 5,0
 
21.2 O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação
(NA), que será utilizada para cálculo do pagamento proporcional ao atendimento das
metas do Acordo de Níveis de Serviço;
21.3 A Nota de Avaliação será calculada a partir do registro de ocorrências que
determinará os Pontos Perdidos – PP, por parte da CONTRATADA, considerando o
impacto de criticidade de cada ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo:
NA = 100 – ΣPP
21.4 Às falhas detectadas pelo Fiscal do Contrato ou pela Administração, será dado
ciência imediatamente ao Preposto da Contratada através do preenchimento do
formulário– "Notificação de Ocorrência", para que sejam sanadas;
21.5 Gerada a Notificação, será realizada as anotações devida com finalidade de
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contagem de Pontos Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação – NA e para o
preenchimento dos quadros de Acordo de Níveis de Serviço;
21.6 O ANS vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em
complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados. As adequações de
pagamento originadas de insuficiência de resultados não se configuram como
penalidades ou multas;
21.7 Será realizada aferição do cumprimento ou não dos itens de avaliação
estabelecidos frente ao parâmetro estabelecido neste instrumento;
21.8 O resultado dessa avaliação será aferido pela relação percentual entre a
pontuação obtida e a pontuação máxima do relatório, resultado esse que será
enquadrado na tabela abaixo para fins de apuração do valor a ser pago, sendo o
desconto aplicado na fatura do mês seguinte:
 
PERCENTUAL ATINGIDO NO
ANS

DESCONTO NA
FATURA

90 – 100% 0%

89% 1%

88% 2%

87% 3%

86% 4%

85% 5%

84% 6%

83% 7%

82% 8%

81% 9%

80% ou menos 10%
 

Nota: Caso o ANS medido fique abaixo de 80% será considerada inexecução parcial
do Contrato, passível de aplicação de multa pecuniária conforme disposto no item
penalidade.
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21.9 Conforme já mencionado, nos três primeiros meses de vigência do contrato não
serão aplicados descontos nas faturas relativas ao ANS. Este período será franqueado
à empresa para que promova as adequações necessárias nos processos de trabalho
para o cumprimento dos padrões de qualidade estabelecidos no edital. Nesse período
também não será aplicado à empresa multa por inexecução parcial em razão de ANS
cumprido em menos de 80%.
 
22. DA CONTA VINCULADA
 
22.1 Em razão do disposto no art. 18 da IN SEGES/MP No 5/2017, na Resolução no
169/2013 do Conselho Nacional de Justiça (Res. No 169/CNJ) e na Portaria - GP nº
148/2023, deverão ser observadas as seguintes regras para a garantia do cumprimento
das obrigações trabalhistas e previdenciárias na contratação de serviços continuados
com dedicação exclusiva da mão de obra no âmbito do Tribunal;
22.2 Serão retidas dos pagamentos mensais da empresa CONTRATADA na forma do
art. 1º desta Portaria e depositadas em banco oficial as provisões de encargos
trabalhistas relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por
dispensa sem justa causa;
22.3 Os depósitos a que alude o caput serão efetivados em CONTA DEPÓSITO
VINCULADA — BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO — aberta em nome da
CONTRATADA e por Contrato, unicamente para essa finalidade, cuja movimentação
somente será possível após autorização do Tribunal;
22.4 As provisões para contingenciamento levarão em conta os percentuais entre
29,55% (vinte e nove vírgula cinquenta e cinco por cento) e 30,62% (trinta vírgula
sessenta e dois por cento), conforme tabela abaixo incidente sobre os valores
referentes a remuneração constante na Planilha de Custos e Formação de Preços
pactuada, sem prejuízo das retenções tributarias na fonte (IRRF, INSS e ISS), sujeita
as alíquotas específicas previstas na legislação própria:
 
PROVISIONAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

2.2- Submódulo Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições

INSS 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%

SALÁRIO
EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

GIIL/RAT = (RAT
X FAP) 0,5% 1,00% 1,50% 2,00% 2,50% 3,00% 3,50% 4,00% 4,50% 5,00% 5,50% 6,00%

SESC/SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%
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SENAI/SENAC 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

Total do
Submódulo 2.2 34,30% 34,80% 35,30% 35,80% 36,30% 36,80% 37,30% 37,80% 38,30% 38,80% 39,30% 39,80%

ITEM PERCENTUAIS DAS RUBRICAS A SEREM CONTINGENCIADAS EM DEPÓSITO - CONTA VINCULADA

I - 13º Salário
(décimo terceiro) 8,33%

II - Férias 8,33%

III – Adicional de
Férias 1/3 (um
terço)

2,78%

IV – Incidência
dos encargos
(submódulo 2.2)
sobre o 13º salário

2,86% 2,90% 2,94% 2,98% 3,02% 3,07% 3,11% 3,15% 3,19% 3,23% 3,27% 3,32%

V - Incidência dos
encargos
(submódulo 2.2)
sobre férias e
adicional de férias

3,81% 3,87% 3,92% 3,98% 4,03% 4,09% 4,14% 4,20% 4,26% 4,31% 4,37% 4,42%

VI – Multa do
FGTS sobre o
aviso prévio
indenizado

3,44%

TOTAL DO
PERCENTUAL
MENSAL A
CONTINGENCIAR

29,55% 29,65% 29,74% 29,84% 29,94% 30,03% 30,13% 30,23% 30,33% 30,42% 30,52% 30,62%

 
22.5 Os valores provisionados poderão ser liberados parcial e/ou anualmente,
mediante comprovação de ocorrência encargos trabalhistas dos empregados
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vinculados ao Contrato, quando da ocorrência de décimo terceiro, férias, 1/3 de férias,
bem como quando da dispensa do empregado vinculado ao Contrato ou ainda quando
do pagamento das verbas rescisórias ao final da vigência do Contrato;
22.6 Os valores provisionados na forma do item “23.6.2”, somente serão liberados nas
seguintes condições:
22.6.1. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro)
salário dos empregados vinculados ao Contrato, quando devido;
22.6.2 Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e a 1/3 (um terço) de férias
previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao
Contrato;
22.6.3 Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário
proporcional, as férias proporcionais e a indenização compensatória porventura devida
sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao Contrato;
22.6.4 Ao final da vigência do Contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;
22.6.4.1 Após o pagamento das verbas trabalhistas, inclusive as rescisórias, se restar
valor na conta deposito vinculada – bloqueada para movimentação, o montante deverá
ser entregue a CONTRATADA após a data de encerramento da vigência do Contrato
administrativo, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, apos a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme entendimento atual do
Plenário do CNJ (Ato Normativo no 0011038-09.2018.2.00.0000) e Resolução CNJ no
169/2013, art. 14, §4º, alterado pela Resolução CNJ no 301/2019;
22.6.4.2 O pedido de liberação de valores da conta vinculada será encaminhado ao
fiscal do Contrato que verificara se os documentos encaminhados se referem aos
empregados alocados pela empresa contratada no Tribunal, bem como conferir a data
de início da prestação de serviço de cada empregado que conste da solicitação. Após,
o expediente será encaminhado a Diretoria Financeira;
22.6.4.3 O Tribunal expedirá a autorização de liberação que trata este item, no prazo
máximo de 10 (dez) dias uteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela CONTRATADA;
22.6.4.4 Nas situações descritas nos itens 23.6.4.1, 23.6.4.2 e 23.6.4.3, o Tribunal
solicitará ao banco que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da
transferência dos valores para a conta-corrente do beneficiário, apresente os
respectivos comprovantes de depósitos;
22.6.4.5 O saldo existente na Conta depósito Vinculada ¿ bloqueada para
movimentação apenas será liberado com a execução completa do contrato, apos a
comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos ao serviço contratado;
 
23. DA VIGÊNCIA
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23.1 A prestação dos serviços constantes neste termo de referência é de natureza
continuada. Desta forma, o prazo para execução dos serviços e vigência do contrato
será de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 5
anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.
23.2 A previsão da possibilidade de prorrogação contratual se justifica em razão de o
objeto se enquadrar como serviço de natureza contínua, tendo em vista que
compreende a prestação do serviço (obrigação de fazer), sendo um serviço auxiliar,
necessário ao Tribunal para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção pode
vir a comprometer as atividades.
 
24. DOS UNIFORMES
24.1 A Contratada deverá fornecer uniforme e seus complementos à mão de obra
envolvida, conforme padrão desenvolvido para cada atividade, de acordo com o
disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo;
24.2 A substituição dos uniformes deverá ocorrer pelo menos a cada seis meses caso
a convenção não estipule o prazo ou o determine à menor;
24.3 O uniforme deve ser aprovado previamente pela unidade fiscalizadora;
24.4 A identificação do prestador de serviços deverá ser feita através de crachá,
constando foto, nome completo, empresa contratada e cargo ocupado;
24.5 A Contratada deverá entregar o uniforme completo aos empregados mediante
recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE;
24.6 O custo com uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos
empregados, nem poderá ser exigido o uniforme usado quando da entrega dos novos;
24.7 Não deverá conter a logomarca da Empresa, somente do TJMA.
 
NOTA 1: A relação acima compreende apenas os itens mínimos do vestuário que deve
o empregado trajar cotidianamente, não excluindo a obrigação da CONTRATADA de
fornecer outras peças não mencionadas, tais como capas de chuva;
NOTA 2: A CONTRATADA deverá fornecer uniformes apropriados às empregadas
gestantes, substituindo-os sempre que estiverem apertados, desgastados ou
inservíveis;
NOTA 3: A CONTRATADA deverá fornecer novo crachá sempre que houver
necessidade.
 
24.8 O quantitativo de uniformes será obrigatoriamente renovado semestralmente,
independentemente do estado em que se encontrarem, ou até antes desse prazo, de
acordo com deliberação da contratante, conforme anexo deste Termo.
 
25. DOS EPI'S
A partir da solicitação do fiscal do contrato, caso haja necessidade, o fornecimento de
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Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s estará ao encargo da empresa
Contratada.
 
26. CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
a) Os custos e a formação dos preços dos serviços terceirizados a serem contratados
serão elaborados com base nos valores praticados no mercado local, obedecidas as
condições estabelecidas no edital.
b) A inclusão de vantagens, como adicionais pertinentes aos cargos, na composição da
remuneração, depende do estipulado nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos
da categoria.
c) As empresas interessadas em contratar com a Administração deverão observar o
preenchimento da planilha de custos e formação de preços previsto na IN SEGES/MP
No 5/2017;
d) As planilhas de custos deverão ser compostas por cargo, acompanhadas das
Memórias de cálculos;
e) Para os cargos que houver previsão de diárias, estas deverão fazer parte da
proposta, mas não comporão o preço para fins de julgamento da proposta. Assim, as
diárias não devem ser somadas ao valor final da proposta, devem constar apenas a
título de informação.
 
27. DA REPACTUAÇÃO/REAJUSTE DE PREÇOS
27.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio
econômico- financeiro, após o interregno de um ano.
27.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a. Para os custos relativos a mão de obra, vinculados a data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou
dissídios coletivos de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato.
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
27.3 Nas repactuações subsequentes a primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano
será contado a partir da data da última repactuação correspondente a mesma parcela
objeto da nova solicitação.
27.4 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela apostilada.
27.5 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e
os decorrentes dos insumos necessários a execução dos serviços. (art. 135, § 4o, da
Lei nº 14.133/2021).

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Cerimonial

 
TR-CE - 72024 / Código: 2103FC5A09

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

34

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


27.6 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das
respectivas categorias. (art. 135, § 5o, da Lei nº 14.133/2021)
27.7 E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo,
convenção ou dissídios coletivos de trabalho.
27.8 Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará as disposições contidas em
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de
matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da
Lei nº 14.133/2021)
27.9 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o
contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de
Custos e formação de preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.
27.9.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo,
convenção ou dissídios Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
27.10 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos
decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do
índice de reajustamento.
27.11 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tao logo seja divulgado o índice
definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de calculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
27.12 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos
decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.
27.13 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
27.14 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos
decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
27.15 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do
mercado, o CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice
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adotado que justifique o recalculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso
positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
27.16 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos
contratuais de mão de obra, vinculados aos acordos, as convenções ou aos dissídios
coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, a data do início dos efeitos
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a
repactuação
27.17 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar
em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem
da anualidade para concessão das repactuações futuras.
27.18 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens
que a motivaram, e apenas em relação a diferença porventura existente.
27.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível
ao CONTRATANTE ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro a
repactuação, a ser exercido tao logo se disponha dos valores reajustados.
27.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo
indenizatório.
27.21. O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços,
preferencialmente, dentro de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento, pela
CONTRATADA, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem
repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).
27.22 O prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto o contratado não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a
comprovação da variação dos custos.
27.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por
aditamento ao contrato.
27.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto
no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei no 14.133, de 2021.
27.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
27.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do
item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de
Custos e formação de preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo
contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
27.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por
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apostilamento.
 
28. DAS DIÁRIAS
 
28.1 Diárias para viagem são quantias pagas para cobrir despesas habituais
necessárias à execução de serviço externo realizado pelo empregado, como, por
exemplo, despesas de transporte, alimentação, alojamento etc., constituindo, portanto,
condições dadas pelo empregador para que o trabalho seja realizado e não uma
retribuição pelos serviços prestados;
 
28.2 Havendo, no curso do contrato, eventual necessidade de deslocamento de
empregado da contratada à interesse da contratante, aquela, quando da emissão da
nota fiscal de serviço mensal, solicitará o pagamento das diárias em questão, mediante
comprovação de que o deslocamento efetivamente ocorreu e se deu exclusivamente
em decorrência de solicitação da contratante;
 
28.3 Nesse caso, o valor e a quantidade das diárias, eventualmente, concedidas serão,
conforme abaixo:
 
DESCRIÇÃO DAS
DIÁRIAS

VALOR DAS
DIÁRIAS QUANTIDADE

Diárias com pernoite R$ 210,00 50 (cinquenta)

Diárias sem pernoite R$ 105,00 25 (vinte e
cinco)

 
28.4 A fim de não configurar remuneração e consequentes encargos trabalhistas,
deverá a contratada observar o limite legal previsto no artigo 457,§2 da CLT e demais
jurisprudencial Súmula nº 101 do TST/Súmula nº 101 do TST;
28.5 Somente haverá o pagamento das despesas nos casos de efetivo deslocamento,
autorizados pelo Gestor/Fiscal do Contrato mediante emissão prévia de expediente
oficial para esta finalidade, nos termos deste Termo de Referência;
28.6. A CONTRATADA poderá requerer a apresentação da comprovação dos gastos
durante a
realização da viagem, para fins da comprovação de deslocamento nos termos da
RESOL-GP –
392018/TJMA, bem como para averiguação da realização da viagem.
28.7. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente ao fiscal do Contrato o
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relatório das
diárias para fins de reembolso pelo CONTRATANTE.
 
29. DA SUSTENTABILIDADE
 
29.1 No que couber, solicita-se que a CONTRATADA adote boas práticas de
sustentabilidade, asseadas na otimização e economia de recursos e na redução da
poluição ambiental, quando da execução dos serviços contratados, tais como uso
racional de água, economia de energia elétrica, economia de materiais, separação de
resíduos e materiais recicláveis, redução de atividades, devendo ainda a
CONTRATADA:
29.2 Orientar regularmente os profissionais acerca da adequada metodologia de
otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de material e a
racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;
29.3 Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados,
reutilizados e biodegradáveis, bem como priorizar o emprego de mão de obra,
materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução e operação do
objeto, bem como respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
29.4 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis, dentre eles o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU e cadernos técnicos de logística quando cabível;
29.5 Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela
Administração;
29.6 Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização ao sistema de
coleta seletiva ou logística reversa porventura estabelecido;
29.7 Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição,
através das seguintes medidas, dentre outras:
a) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
b) Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
d) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes;
e) Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;
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f) Utilizar lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou
agentes bacteriológicos, minas e outros);
29.8 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata,
quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.
 
30. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
 
30.1. Conforme Anexo I da Portaria GP 224/2024 -TJMA, a CONTRATADA obriga-se a
atuar no presente Contrato, em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção
de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
assim como as determinações do Conselho Nacional de Justiça e da
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, além da Política de Proteção
de Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13, de 23 de março
de 2021).
 
31. DA SUBCONTRATAÇÃO
 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, parcial ou total, não sendo
considerada como tal a utilização de solução tecnológica de terceiro que a
CONTRATADA tenha licença de uso.
 
32. MEDIDAS ACAUTELADORAS
 
32.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá,
sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação;
32.2 Fica vedado o preenchimento qualquer posto de trabalho relativo a esta
contratação, em respeito ao entendimento sumulado pela Suprema Corte Federal, bem
como expressado no Decreto 7203/10, que conforme entendimento doutrinário é
extensivo para as demais esferas, por parentes de magistrados, servidores e quaisquer
outros que mantenha o vínculo efetivo com o Poder Judiciário Estadual do MA.
 
33. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
Concernente à extinção do contrato, a mesma deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo administrativo, no Sistema Digidoc, sendo assegurados o
contraditório e a ampla defesa da empresa CONTRATADA, tendo em consideração os
motivos registados nos inciso I a IX do artigo 137 da Lei 14.133/2021 para efetivar a
sua extinção.
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34. DOS EGRESSOS DO SISTEMA CARCERÁRIO
Conforme inciso II, do artigo 3, da LEI Nº 10.182 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014 do
Estado do Maranhão, que trata sobre a Política Estadual “Começar de Novo”, dispondo
sobre a obrigatoriedade da reserva das vagas para admissão de detentos, fica
reservado “uma vaga, quando da contratação de seis a dezenove trabalhadores”,
consolidado pelo ao art. 8º, parágrafo único, da Resolução CNJ 114/2010.
 
35. DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
Consoante ao ATO DA PRESIDÊNCIA-GP Nº 48, DE 8 DE JULHO DE 2022 deste
Poder Judiciário maranhense, fica reservada nas “empresas terceirizadas prestadoras
de serviço com fornecimento de mão de obra com dedicação exclusiva e de execução
de obras de engenharia, 5% (cinco por cento) das vagas sejam destinados às Mulheres
Vítimas de Violência Doméstica e Familiar”.
 
 
 
a) GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 
I. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

Deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela
conterá informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam
serviços no órgão ou entidade, divididos por contrato, com os seguintes dados:
nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário,
adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade
(vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas,
ocorrências e horas extras trabalhadas.

1.

A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, será feita
por amostragem. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem
ser conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas
coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado.
Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de
trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em
salário-base, adicionais e gratificações), além de demais eventuais alterações
dos contratos de trabalho.

2.

O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
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administrativo.
3.

O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria - CCT.

4.

Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para
as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-
alimentação gratuito).

5.

Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais
aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Proteção Individual - EPI.

6.

No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação, devidamente autenticada:

7.

Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;

8.

CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada e

9.

exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços.

10.

 
Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)2.

Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de onze por
cento sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do
serviço.

3.

Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.4.
Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS, a Certidão
Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de
Regularidade do FGTS – CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

5.

Fiscalização diária2.

Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados.
As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da
mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos
empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

3.

Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação4.
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de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa
conduta é exclusiva do empregador.
Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de
trabalho.

5.

 
Fiscalização especial2.

É necessário observar a data-base da categoria prevista na Os reajustes dos
empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e
percentual previstos, devendo ser verificada pelo gestor do contrato a
necessidade de se proceder a repactuação do contrato, observado o disposto no
art. 40 desta Instrução Normativa, inclusive quanto à necessidade de solicitação
da contratada.CCT.

3.

A Administração precisa se certificar de que a empresa observa a legislação
relativa à concessão de férias e licenças aos empregados.

4.

A Administração precisa se certificar de que a empresa respeita a estabilidade
provisória de seus empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade acidentária).

5.

 
V. Fiscalização por amostragem

A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que
verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo
recolhidas em seus nomes.

1.

A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados
os extratos da conta do FGTS, devendo os mesmos ser entregues à
Administração.

2.

O objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao
final de um ano (sem que isso signifique que a análise não possa ser realizada
mais de uma vez em um mesmo empregado), garantindo assim o "efeito
surpresa" e o benefício da expectativa do controle;

3.

A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado
pela administração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos:

4.

Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante, cópia da folha de pagamento analítica de qualquer
mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou
entidade contratante, cópia(s) do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s)
empregado(s) relativo(s) a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda,

5.
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quando necessário, cópia(s) de recibo(s) de depósito(s) bancário(s);
Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale
alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de
convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado.

6.

 
VI. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos

1. A contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos
serviços (extinção ou rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos
abaixo relacionados:

termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

1.

guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às
rescisões contratuais;

2.

extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado; e

3.

exames médicos demissionais dos empregados dispensados.4.

 
2. A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que
acompanhadas de originais para conferência no local de recebimento.
 
VII. Providências em caso de indícios de irregularidade

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação
exclusiva de mão-de-obra deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à
Receita Federal do Brasil – RFB.

1.

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

2.

 
 
b) ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO DE UNIFORMES*
 
Considerando que a empresa deve primar pela qualidade do uniforme, ressalta-se que
ele deve ser compatível com as atividades desenvolvidas no Poder Judiciário do
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Maranhão, atendendo, então, as seguintes especificações, de acordo com o cargo, as
quais deve, ser analisadas, previamente, pelo fiscal do contrato:

 
 
POSTO DE
TRABALHO

 
NÚMERO DE
PEÇAS A SEREM
FORNECIDAS NO
INICIO DO
CONTRATO
(por profissional)

 
NÚMERO DE PEÇAS A
SEREM FORNECIDAS
SEMESTRALMENTE
(por profissional)

 
 
TIPO DO UNIFORME

 
GARÇOM/
GARÇONETE

 
2

 
1

- Summer branco
confeccionado em
tecido Oxford de 1a
qualidade.

2 1
- Colete social preto
em tecido de 1ª
qualidade.

2 1 - Calça/saia cor preta.

4 2
- Camisa cor branca,
67% poliéster e 33%
algodão, em piquet.

2  
1

- Gravata tipo
borboleta, em cetim,
cor preta ou lenço para
mulher.

1 1

- Par de meias, cor
preta para homem,
100% poliamida ou
meia calça cor da pele
para mulher.

1 1
- Par de sapatos preto
de couro, com solado
antiderrapante.

1 1 - Cinto em couro na cor
preta (masc.).

* Os uniformes não podem conter o logotipo da empresa
** Quantidades referentes a ambos os sexos
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação 

   Processo nº 
 40.464/2024

ANEXO – II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Em anexo Estudo Técnico Preliminar contendo 13 fls)



ETP-CE - 22024
Código de validação: 8FB9C27D16

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 
 
INTRODUÇÃO
 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à
necessidade abaixo especificada.
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que
regem a Administração Pública.
 
 
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
 
1.1 Considerando a premente necessidade do Poder Judiciário do Estado do Maranhão
realizar serviços administrativos de apoio e, tendo em vista que o Judiciário não possui
quadro próprio para desempenhar tais atividades, torna-se imprescindível a
contratação de empresa especializada no serviço de garçom;
 
1.2 A contratação visa, então, assegurar adequadas condições de serviços de garçom,
garantindo funcionalidade e bem-estar aos magistrados, aos servidores e aos
visitantes, contribuindo para uma melhor prestação jurisdicional, alinhada ao
Planejamento Estratégico do TJMA para o período 2021-2026, estabelecido pela
Resolução-GP 442021, de 25 de junho de 2021, a qual trás a perspectiva da melhoria
do ambiente interno e o aprimoramento dos pilares, em particular do eixo “Fiscal e
Processos e Estrutura”, garantindo, assim, uma infraestrutura adequada ao
funcionamento deste Tribunal;
 
1.3. Por fim, justifica-se a presente contratação tendo em vista que o último contrato
vigente não foi renovado por irregularidades cometidas pela empresa, sendo
necessária a realização de nova licitação.
 
 
2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
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2.1 Essa contratação prevê alinhar-se ao Planejamento Estratégico do TJMA para o
período 2021-2026, qual seja a Resolução - GP 442021, de 25 de junho de 2021, que
prevê a melhoria do ambiente interno e o aprimoramento dos pilares, em particular do
eixo “Fiscal e Processos e Estrutura”, garantindo, assim, uma infraestrutura adequada
ao funcionamento deste Tribunal.
 
 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
3.1 São obrigações da contratada, além das previstas em lei:
 
3.1.1. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando
os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem,
todas as dependências do Poder Judiciário;
 
3.1.2 Assumir as despesas decorrentes da execução dos serviços objetos deste Termo
de Referência, a saber: Salários; Seguros de acidentes; Taxas, impostos e
contribuições; Indenizações; Refeição; transporte; Horas suplementares; adicionais
noturnos; Uniforme completo; outras que porventura venham a ser criadas e exigidas
por Lei ou Convenção Coletiva de Trabalho;
 
3.1.3 Contratar, sob sua inteira responsabilidade, os profissionais a serem alocados na
execução dos serviços, observando as condições a seguir: a)Ter idade mínima de 18
anos; Escolaridade mínima exigida para o serviço; estar quite com as obrigações
eleitorais; estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os empregados do
sexo masculino; apresentar certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos
lugares que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;
 
3.1.4 Iniciar a prestação dos serviços em até 10 (dez) dias úteis após a celebração do
contrato; ou ainda em data convencionada com o contratante, conforme o caso a ser
justificado;
 
3.1.5 Apresentar, em até 2 (dois) dias antes do início da execução dos serviços, a
relação dos profissionais a serem alocados na execução;
 
3.1.6 Manter os empregados, quando em horário de prestação dos serviços nas
dependências do Poder Judiciário do Maranhão, nos respectivos locais de execução
dos serviços identificados mediante uso permanente de crachás (confeccionados pela
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CONTRATADA);
 
3.1.7 Os crachás deverão ser entregues ao gestor/fiscal do contrato ao final da
execução contratual ou quando houver devolução do profissional alocado;
 
3.1.8 Manter rigoroso controle de frequência de seus empregados podendo fornecer e
instalar nas dependências da CONTRATANTE, sistemas de controle de ponto,
preferencialmente biométrico ou outro similar suficientes para a demanda de
profissionais, de forma que não haja filas no ato do registro e de acesso às
dependências, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;
 
3.1.9 Sistema deverá registrar e controlar, diariamente, assiduidade e a pontualidade
dos profissionais alocados para a execução dos serviços contratados;
 
3.1.10 A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE acesso ao
sistema de controle de frequência;
 
3.1.11 O sistema eletrônico deverá permitir o registro dos horários de início e término
da jornada de trabalho nas dependências do CONTRATANTE;
 
3.1.12 A instalação do sistema eletrônico de controle não exime a CONTRATADA da
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na
execução dos serviços;
 
3.1.13 Caso haja falta do mínimo de profissionais exigidos para a execução dos
serviços contratados, a falta será deduzida do pagamento à CONTRATADA;
 
3.1.14 A cobertura de faltas deverá ser comprovada mediante registro de ponto
eletrônico ou formulário próprio emitido pela CONTRATADA, devendo constar: o nome
do empregado faltoso, bem como daquele que efetuou a cobertura e, ainda, o horário
de início e final da cobertura;
 
3.1.15 Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços
contratados, como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho;
 
3.1.16 Assumir todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais
causarem a terceiros ou à CONTRATANTE, em razão da execução do contrato,
devendo ser descontado o valor correspondente aos prejuízos causados, sem prejuízo
das demais sanções legais, respeitada a defesa prévia;
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3.1.17 Acatar as alterações de horários de realização dos serviços, conforme as
necessidades do Poder Judiciário;
 
3.1.18 Indicar, formalmente, no momento da assinatura do contrato, PREPOSTO que
tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no instrumento
contratual, o qual deverá, além de ser acessível por intermédio de telefones fixos e
celulares, comparecer ao TJMA sempre que for requisitado pelo gestor do contrato;
 
3.1.19 Fornecer aos seus empregados transporte de casa ao local de trabalho e vice-
versa quando houver interrupção dos meios urbanos de transporte coletivo. As faltas
ocorridas em decorrência de grave de ônibus serão descontadas da fatura da
contratada na proporção destas; além da aplicação de sansões cabíveis;
 
3.1.20 Nos casos excepcionais, em que ocorrerem quaisquer impedimentos quanto ao
comparecimento dos funcionários ao posto de trabalho, deverá a Contratada sem ônus
ao contratante promover imediatamente a cobertura do posto desfalcado;
 
3.1.21 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, os salários dos empregados, bem como
recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo,
sempre que solicitado, as comprovações respectivas;
 
3.1.22 O pagamento dos salários e dos benefícios previstos em lei aos empregados
não poderá estar vinculado ao recebimento pelos serviços prestados;
 
3.1.23 Comprovar, a partir do segundo mês da prestação dos serviços, os pagamentos
referentes ao recolhimento das Contribuições Sociais (Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência e
compatíveis com o efetivo declarado, na forma do parágrafo 5º do art. 31 da Lei nº
9.032, de 28 de abril de 1995, e da Nota Fiscal/Fatura atestada pelo gestor/fiscal
designado, conforme disposto nos incisos do artigo 117 da Lei no 14.133/2021;
 
3.1.24 Pagar os empregados nas datas regulamentares, mesmo quando sua fatura não
ainda não tenha sido paga pelo CONTRATANTE, em vista da aplicação de sanções
pelo descumprimento de obrigações contratuais;
 
3.1.25 Efetuar a entrega de aviso de férias, contracheques e uniformes nas
dependências do CONTRATANTE, por intermédio do preposto;
 
3.1.26 Entregar aviso de férias aos seus empregados, no prazo estipulado por lei,
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devendo o pagamento dos salários referentes ao período de férias legais ser creditado
na conta-corrente do empregado, em até 48 horas antes da data de início das férias,
em horário bancário e conforme Legislação Vigente;
 
3.1.27 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar
conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo
orientar seus empregados nesse sentido;
 
3.1.28 Fornecer quando necessário, todos os Equipamentos de Proteção Individual –
EPI's aos empregados necessários à realização dos serviços, os quais deverão ser
incluídos na taxa de administração, impondo penalidade àqueles que se negarem a
usá-los;
 
3.1.29 Fornecer equipamentos novos ou em bom estado;
 
3.1.30 Os equipamentos deverão ser mantidos pela CONTRATADA em perfeitas
condições de funcionamento e tendo suas revisões preventivas, conforme exigência do
fabricante, sendo provisoriamente substituídos por outros de igual eficiência quando for
necessário repará-los;
 
3.1.31 Os equipamentos que necessitarem de manutenção deverão ser imediatamente
substituídos por outro(s) igual(is), durante o período da manutenção, sendo a
CONTRATADA responsável pelos custos da manutenção, retirada e devolução destes
ao Poder Judiciário;
 
3.1.32 É vedada a retirada de qualquer equipamento, salvo por motivo de manutenção
ou substituição por similar ou de melhor tecnologia, devendo haver prévia autorização
do Gestor do Contrato;
 
3.1.33 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação;
 
3.1.34 Substituir, após apresentação de pedido justificado do CONTRATANTE,
qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse
do serviço público;
 
3.1.35 É vedado o retorno dos empregados substituídos às dependências do
CONTRATANTE, para cobertura de licenças, dispensas ou suspensão de outros
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profissionais;
 
3.1.36 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, por intermédio do preposto ou
supervisores, quando forem verificadas condições inadequadas de execução dos
serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;
 
3.1.37 Comunicar, por escrito, ao Gestor do Contrato, eventual atraso ou paralisação
dos serviços, apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo
CONTRATANTE;
 
3.1.38 Providenciar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para
os terceirizados, encaminhando comprovação à fiscalização financeira no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da publicação do contrato;
 
3.1.39 Viabilizar e comprovar até o vigésimo dia do mês subsequente ao do início da
execução contratual, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
 
3.1.40 Viabilizar e comprovar até o vigésimo dia do mês subsequente ao início da
execução contratual, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas do Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
(CEF), com o objetivo de verificar se as suas contribuições fundiárias foram recolhidas;
 
3.1.41 Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor, comprovantes de recolhimento
individuais do FGTS e INSS, de todos ou de qualquer dos empregados, cuja
regularidade será exigida para o pagamento dos serviços prestados;
 
3.1.42 Se houver ação trabalhista envolvendo empregados da contratada e o
Contratante, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de
preservar o CONTRATANTE e de mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas,
queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver
condenação, reembolsará ao CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido
obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis, a contar da data do
efetivo pagamento;
 
3.1.43 Apresentar, no prazo de 40 dias após o início da contratação, cópia(s) da(s)
apólice(s) de seguro contra acidentes em favor dos seus empregados, mantendo-a(s)
em vigor durante o período de vigência do contrato;
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3.1.44 Providenciar a abertura de conta-corrente bloqueada vinculada junto ao Banco
do Brasil, mediante a apresentação de ofício a ser emitido pelo PODER JUDICIÁRIO,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
 
3.1.45 Para promover a abertura da referida conta-corrente são necessários os
seguintes documentos: Atos constitutivos em vigor e alterações posteriores; Cópia do
comprovante de inscrição no CNPJ; Cópia dos documentos de identificação (RG e
CPF) dos sócios ou proprietários da empresa, inclusive de representantes, assistentes
ou procuradores; Cópia do comprovante de endereço (residencial e comercial) dos
sócios ou proprietários da empresa, inclusive de representantes, assistentes ou
procuradores; Cópia do comprovante de endereço da empresa; Comprovante de
faturamento; Assinatura da Proposta/Contrato de abertura de Conta-Corrente PJ (feita
na agência); Assinatura de cartão de autógrafos (feita na agência);
 
3.1.46 Fornecer, sem a logomarca da Empresa, uniformes aos empregados,
semestralmente, ou conforme determinado pela convenção coletiva da categoria, mas
nunca inferior a duas vezes por ano;
 
3.1.47 As funcionárias gestantes deverão receber uniformes adequados, sendo
ajustados ou substituídos sempre que necessário;
 
3.1.48 Os custos com uniformes não poderão ser repassados aos empregados;
 
3.1.49 A empresa deverá manter, em São Luís-MA, filial ou representação dotada de
infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e
suficientes para a prestação dos serviços contratados, no que se refere à prestação de
serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do início do contrato;
 
3.1.50 Apresentar mensalmente a nota fiscal dos serviços prestados acompanhados
dos documentos exigidos pela fiscalização do contrato;
 
3.1.51 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
 
3.1.52 Disponibilizar aos empregados, armários individuais para guarda de seus
pertences, os quais deverão ser instalados em local apropriado e estabelecido pela
CONTRATANTE;
 
3.1.53 Submeter, até o 10º dia útil da execução do contrato, para conferência e
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identificação pela fiscalização, as CTPS devidamente preenchidas e assinadas, com a
relação nominal dos empregados que atuarão na execução dos serviços, mencionando
os respectivos endereços e telefones residenciais e celulares, atualizando prontamente
quaisquer alterações desses dados. Esta obrigação deve também ser cumprida
sempre que houver demissão/admissão/cobertura de novos empregados para
prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência;
 
3.1.54 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
 
3.1.55 Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo
de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados,
os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes
anualmente ou sempre que solicitado;
 
3.1.56 Encaminhar mensalmente à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços
prestados, junto com a relação nominal dos empregados e os comprovantes, sendo
que para o cumprimento desta obrigação deverão ser entregues as cópias dos
comprovantes do mês anterior ao mês de referência da fatura.
 
3.2 Quanto à sustentabilidade, solicita-se que a CONTRATADA adote boas práticas,
asseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental,
quando da execução dos serviços contratados, tais como uso racional de água,
economia de energia elétrica, economia de materiais, separação de resíduos e
materiais recicláveis, redução de atividades, devendo ainda a CONTRATADA:
 
3.2.1 Orientar regularmente os profissionais acerca da adequada metodologia de
otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de material e a
racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;
 
3.2.2 Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados,
reutilizados e biodegradáveis, bem como priorizar o emprego de mão de obra,
materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução e operação do
objeto, bem como respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
 
3.2.3 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis, dentre eles o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU e cadernos técnicos de logística quando cabível;
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3.2.4 Além disso, a CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 20, de
7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem
ruído no seu funcionamento.
 
 
4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
 

CBO 5134-05: Garçom - Expectativa inicial: 12 ( doze) Total a registrar: 14 (
quartoze)

 
 
Nota: Os valores apresentados baseiam-se na CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO 2023/2024, respectivamente, sofrendo atualizações conforme os valores
registrados no instrumento vigente.
 
4.1 As propostas das empresas, para a licitação, deverão se adequar aos valores das
novas convenções, se vigentes, ou serem iguais ou superiores ao salário-mínimo
estipulado para cada categoria. Os valores acima não vinculam esta administração;
 
4.2 As planilhas de custos e formação dos preços deverão ser acompanhadas das
convenções coletivas e demais documentos utilizados como parâmetro;
 
4.3 Caso ainda não tenha sido aprovada a convenção do ano as licitantes poderão
utilizar as convenções anteriores atualizadas por estimativas, mas desde que o salário-
base não seja inferior ao último salário-mínimo estabelecido, por categoria.
 
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
 
5.1 Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por
meio de consultas a outros editais, com o objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Administração, e as que foram identificadas foram incorporadas na contratação em
análise;
 
5.2. Tomou-se como referência o Pregão Eletrônico nº 90002/2024 do Ministério da
Educação e Cultura; do Pregão Eletrônico nº 90004/2024 do Tribunal Regional do
Trabalho da 10ª Região e do Pregão Eletrônico nº 27/2023 da Presidência da
República;
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5.3 Constatou-se que essas contratações consistem basicamente na alocação pela
empresa contratada de empregados para a execução dos serviços;
 
5.4 Esses, por sua vez, não possuem exigências ou especificidades complexas que
dificultem aos fornecedores recrutar e contratar as pessoas que irão desenvolver as
atividades;
 
5.5 É, pois, uma solução usual e já sedimentada nos órgãos públicos, cumprindo, para
isso, as exigências legais. Ou seja, nos últimos anos, o serviço continua sendo
essencialmente realizado por pessoas, com treinamento básico;
 
5.6 A contratação aqui proposta compreenderá a dedicação exclusiva de mão de obra
de Garçom;
 
5.7 Percebe-se que essa contratação continua sendo a melhor modalidade, tendo em
vista a necessidade de empregar-se de segunda-feira a sexta-feira e,
excepcionalmente, aos fins de semana e feriados, um funcionário específico e, a priori,
não variável, atuando em estrito cumprimento às 44 horas semanais previstas na
convenção coletiva de trabalho da categoria.
 
 
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
 
a) Os custos e a formação dos preços dos serviços terceirizados a serem contratados
serão elaborados com base nos valores praticados no mercado local, obedecidas as
condições estabelecidas no edital;
 
b) A inclusão de vantagens, como adicionais pertinentes aos cargos, na composição da
remuneração, depende do estipulado nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos
da categoria;
 
c) As empresas interessadas em contratar com a Administração deverão observar o
preenchimento da planilha de custos e formação de preços previsto na IN MPOG nº
02/2008;
 
d) As planilhas de custos deverão ser compostas por cargo, acompanhadas das
Memórias de cálculos;
 
e) Para os cargos que houver previsão de diárias, estas deverão fazer parte da
proposta, mas não comporão o preço para fins de julgamento da proposta. Assim, as
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diárias não devem ser somadas ao valor final da proposta, devem constar apenas a
título de informação.
 
 
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
7.1 A solução que atende os interesses da Administração é a contratação de mão de
obra com dedicação exclusiva, com vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos
termos do 106 da Lei n.°14.133/2023, a contar da data de sua assinatura.
 
 
8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
8.1 Considerando a natureza do serviço, bem como todas as peculiaridades
necessárias na execução das atividades, torna-se prudente e coerente que o serviço
seja prestado por uma única empresa, de conformidade com o entendimento firmado
pela Egrégia Corte de Contas, consignado no Acórdão/TCU 1214/2013 - Plenário: “o
parcelamento de serviços não especializados, por exemplo, limpeza, jardinagem,
copeiragem, garçom, deve ser evitado”.
 
 
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
 
9.1 Pretende-se com esta nova contratação, no mínimo, os seguintes efeitos:
a) atendimento de excelência nos serviços, que apesar de acessórios, são essenciais
pra o cotidiano deste Tribunal de Justiça;
b) melhoria de atendimento ao público interno e externo;
c) otimização da mão de obra;
d) demandas atendidas com a funcionalidade e qualidade requerida.
 
 
10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
 
10.1 Pelas características dos serviços, não será necessária a adequação do ambiente
organizacional, porém, melhorias pontuais poderão ser solicitadas pela gestão e
fiscalização do contrato, ao longo da vigência contratual.
 
 
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
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11.1 Não se aplica ao presente caso.
 
 
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
 
12.1 Deverão constar no Termo de Referência/TR como obrigações da contratada
disposições que se referem a critérios e práticas de sustentabilidade, de modo que a
mesma adote as boas práticas de otimização de recursos/redução de
desperdícios/menor poluição, tais como:
a) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
b) Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
d) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes;
e) Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;
f) Utilizar lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou
agentes bacteriológicos, minas e outros)
 
 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
13.1 Com base no exposto acima, e especialmente no que tange à solução de
mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de sustentabilidade, a Equipe de
Planejamento da Contratação designada, considera que a contratação é viável, além
de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da
Administração. As questões elencadas no presente estudo estabeleceram critérios de
razoabilidade, eficiência, legalidade, especificações, preço médio e o princípio da
economicidade para administração pública.
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MÁRCIA MARIA FERNANDES RIBEIRO BANHOS
Chefa do Cerimonial

Cerimonial
Matrícula 65318

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 11/06/2024 16:53 (MÁRCIA MARIA FERNANDES RIBEIRO
BANHOS)
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação 

   Processo nº 
 40.464/2024

ANEXO – III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 40.464/2024
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 90.034/2024
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
05.288.790/0001-76, com sede na Av. Pedro II, s/nº, Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro,
São Luís/MA, doravante denominado TJMA, neste ato representado pela Diretora-Geral,
Dra.  Ticiany  Gedeon  Maciel  Palácio,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registar o(s) preço(s) da empresa
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)
quantidade(s)  estimada(s),  atendendo  às  condições  previstas  no  edital  de  Licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto Estadual nº 38.136/2023, de 06 de março de 2023, no Decreto nº 11.462, de 31
de março de 2023 (no que couber), e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa
especializada  na  prestação  de  serviços  continuados  de  Garçom, conforme
condições,  especificações,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, anexo do edital de Licitação, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s), independentemente de transcrição.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contrações
Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado por igual  período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

2.2.  Publicação disponível no site do Tribunal de Justiça do Maranhão  na área cidadão -
transparência  –  Atas  –  SRP:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=resumo_at&vigencia=S  

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
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3.1.  O preço registrado,  as especificações do objeto,  as quantidades de cada item, o
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Empresa:

CNPJ: Insc. Estadual: 

Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 

Representante legal: 

CPF: RG: 

Item Descrição Quantidade 
Total

Quantidade
Inicial

Valor Unit
Registrado

(R$)

1 Garçom
CBO 5134-05

Valor Total da Ata

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

4.1. A presente Ata é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificada no preâmbulo.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1.  Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de registro de preços
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados
as condições estabelecidas no item 2 do Edital  do Pregão Eletrônico, mencionado no
preâmbulo.

5.2. Esta ARP poderá ser aderida por órgãos e entidades, devendo o pedido de consulta ser
encaminhado à Diretoria-Geral e ao Protocolo Administrativo do Tribunal de Justiça do
Maranhão (e-mails): dirgeral@tjma.jus.br; divprotocolo@tjma.jus.br

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

6.1.  A presente  Ata  poderá  ser  cancelada  nos  termos  dos  arts.  39  e  40 do Decreto
Estadual nº 38.136/2023 de 06 de março de 2023.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O não cumprimento pelo Fornecedor de qualquer umas das obrigações do Termo de
Referência ou das condições predeterminadas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitá-
lo-á às sanções dispostas no item 14 do Edital do Pregão, mencionado no preâmbulo.
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8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constará
como anexo a esta Ata.

8.2. A contratação com o fornecedor registrado nesta Ata será formalizada pelo Órgão
Gerenciador, por meio de instrumento contratual, emissão da nota de empenho ou outro
instrumento hábil.

8.2.1. O instrumento de que trata o item acima será assinado no prazo de validade da Ata.

8.3. Compete à Diretoria de Informática e Automação a gestão desta ata.

8.4.  A Ata  de Registro de Preços será publicada no Portal  Nacional  de Contratações
Públicas, de acordo com o inciso IV, do §2º, do artigo 174, Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

8.5. Os dados pessoais tornados públicos por esta ata deverão ser resguardados pelas
partes,  observados os princípios de proteção de dados previstos no art.  6º  da Lei  nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução do objeto.

8.6. Para firmeza e validade do pactuado, é lavrada a presente Ata de Registro de Preços
após lida e assinada eletronicamente pela Chefe do Cerimonial do Tribunal de Justiça do
Maranhão, Márcia Maria Fernandes Ribeiro Banhos, pela Diretora-Geral do Tribunal de
Justiça  do  Maranhão, Dra.  Ticiany  Gedeon  Maciel  Palácio e  pelo(s) representante(s)
legal(s) abaixo:

________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal
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ANEXO – IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2024

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  Nº  XX/2024  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A EMPRESA
XXXXXXXXX

O Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão, com sede na cidade de São Luís,  Estado do
Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro Nacional de
Pessoa  Jurídica  -  CNPJ  sob  o  nº  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente  o
Desembargador XXXXXXXXXX, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito
no  CPF sob o  n°  XXXXXXXXXXX,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  XXXXXXXX,
doravante  denominado  CONTRATANTE,  de  outro  e  a  EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxx, doravante
denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  o  Processo  Administrativo   nº
40.464/2024, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 90.034/2024  – SRP e
em observância  ao  disposto  na  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021  e  demais  legislações
aplicadas à matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de garçom,
a serem executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas unidades do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Item Cargo Escala de trabalho Qde Contratada Valor unitário Valor total

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 1 (um) ano, contados a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contrações Públicas – PNCP,
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeita a vigência máxima de 10 anos, nos termos
dos artigos 106 e 107,da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxx, incluído no mesmo todas
as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto deste Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade Orçamentária

Função

Subfunção

Programa

Projeto Atividade

Natureza de Despesa

4.2.  A  Nota  fiscal  deverá  ser  emitida  em  nome  do  xxxxxxxxxxxxxxxx,  CNPJ:  xxxxxxxxxxx,
conforme Nota de Empenho.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO Dos serviços

5.1. Das atribuições e requisitos do cargo

5.1.1.  Atender aos desembargadores, juízes, servidores, estagiários,  prestadores de serviços,
visitantes e autoridades, nas dependências do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, com o
fornecimento de café, água e outros;

5.1.2. Servir a Presidência, Vice-Presidência, Diretoria-Geral, Salas das Sessões Plenárias, Salas
das  Câmaras,  auditórios,  salas  de  reunião,  de  videoconferência,  de  treinamento,  dentro  das
dependências dentro do prédio do Tribunal de Justiça, das suas unidades administrativas locais
ou em todo o território do Estado do Maranhão, quando necessário, inclusive durante a realização
de eventos; 

5.1.3. Demonstrar interesse, presteza, eficiência, cortesia e discrição no atendimento;

5.1.4.  Atender  aos pedidos  de café e água quando solicitado na copa,  pessoalmente ou por
telefone;

5.1.5. Proceder à entrega do lanche aos Desembargadores;

5.1.6. Zelar pela limpeza e higiene do ambiente de trabalho;

5.1.7. Conservar máquinas e equipamentos à disposição da copa;

5.1.8. Limpar e lustrar o material de copa a ser utilizado nos eventos oficiais;

5.1.9. Preparar os locais com todo material de copa a ser utilizado nos eventos oficiais;

5.1.10. Zelar pela qualidade do serviço e comunicar qualquer anormalidade ao supervisor;

5.1.11. Cumprir as normas ou orientações de disciplina do CONTRATANTE;

5.1.12. Montar e desmontar a praça, bandeja, carrinho e mesa;
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5.1.13. Organizar estrutura de apoio; 

5.1.14. Providenciar gelo;

5.1.15. Selecionar talheres, louças e copos;

5.1.16. Montar kits de descartáveis (guardanapos, talheres);

5.1.17. Dobrar guardanapos;

5.1.18. Forrar a bandeja;

5.1.19. Decorar a mesa;

5.1.20. Repor o material de apoio;

5.1.21. Verificar a quantidade e disponibilidade de produtos;

5.1.22. Verificar material de trabalho (utensílios e equipamentos);

5.1.23. Recolher as bandejas, louça, talheres, copos e toalhas;

5.1.24. Guardar produtos;

5.1.25. Arrumar o espaço;

5.1.26. Auxiliar os demais trabalhadores da copa, quando for necessário;

5.1.27. Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

5.2. Requisitos básicos para o cargo de Garçom / Garçonete

5.2.1.  Escolaridade: no mínimo, Ensino Fundamental completo, com experiência mínima de
seis meses na área de garçom;

5.2.2. Aptidões: cortês, desenvoltura, destreza, discrição,  responsabilidade na execução das
atividades relacionadas ao cargo.

5.3. Jornada de Trabalho

5.3.1. Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, das 8:00 às 18:00 horas,
conforme Resolução GP 22021;

5.3.2. Excepcionalmente, poderá haver prestação de serviço aos domingos ou feriados, sem
qualquer  ônus  adicional  para  a  CONTRATANTE.  De  modo  que  as  horas  eventualmente
trabalhadas aos domingos e feriados, serão compensadas por meio de banco de horas. Nessa
situação, para fins de compensação, cada hora de sábado equivalerá a 1,5 (uma hora e trinta
minutos) e cada hora de domingo ou feriado, a 2 (duas) horas;

5.3.3. Na eventual necessidade de exceder a jornada de trabalho diária, a empresa deverá
computar as horas, de segunda a sexta-feira, eventualmente excedentes, da jornada regular 40
(quarenta)  horas  semanais,  computando-as  como  hora normal,  acrescida  da  hora
correspondente ao adicional noturno, se for o caso, para também serem lançadas no banco de
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horas, para fins de compensação;

5.3.4. As compensações, do banco de horas, deverão ocorrer preferencialmente no mês
da ocorrência;

5.3.5. Toda hora extra trabalhada deverá ser devidamente assinalada na respectiva folha de
ponto, que deverá ter a assinatura de cada profissional e do encarregado;

5.3.6. A contratada deverá encaminhar ao contratante os relatórios/folhas de ponto a que
se refere ao item anterior.

5.4. Do preposto da Contratada

5.4.1. A empresa contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período
de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário, o qual
deverá ser indicado mediante declaração onde deverá constar o nome completo, CPF, documento
de indenidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. A Declaração deverá
ser apresentada até 05 (cinco) dias antes do início da prestação dos serviços ou na 1ª reunião
que a contratada realizar com o contratante;

5.4.2. O preposto, uma vez indicado pela empresa contratada e aceito pelo contratante, deverá
apresentar-se ao Gestor/Fiscal do Contrato;

5.4.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados;

5.4.5.  A  empresa  contratada  instruirá  o  seu  preposto  quanto  à  necessidade  de  acatar  as
orientações do Gestor ou do Fiscal do Contrato, inclusive, quanto ao cumprimento das Normas
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

5.4.6. O Preposto e suas atividades não implicarão nenhum custo ao Poder Judiciário do Estado
do Maranhão.

5.5. Diárias

5.5.1.  Diárias  para  viagem são quantias  pagas para  cobrir  despesas  habituais  necessárias  à
execução  de  serviço  externo  realizado  pelo  empregado,  como,  por  exemplo,  despesas  de
transporte, alimentação, alojamento etc., constituindo, portanto, condições dadas pelo empregador
para que o trabalho seja realizado e não uma retribuição pelos serviços prestados;

5.5.2. Havendo, no curso do contrato, eventual necessidade de deslocamento de empregado da
contratada  à  interesse do  contratante,  aquela,  quando  da  emissão  da  nota  fiscal  de  serviço
mensal,  solicitará  o  pagamento  das  diárias  em  questão,  mediante  comprovação  de  que  o
deslocamento efetivamente ocorreu e se deu exclusivamente em decorrência de solicitação do
contratante;

5.5.3. Nesse caso, o valor e a quantidade das diárias, eventualmente, concedidas serão, conforme
abaixo:

DESCRIÇÃO DAS DIÁRIAS VALOR DAS DIÁRIAS QUANTIDADE

Diárias com pernoite R$ 210,00 50 (cinquenta)
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Diárias sem pernoite R$ 105,00 25 (vinte e cinco)

5.5.4.  A fim de  não  configurar  remuneração  e  consequentes  encargos  trabalhistas,  deverá  a
contratada observar o limite legal previsto no artigo 457,  §2º da CLT e demais jurisprudencial
Súmula nº 101 do TST/Súmula nº 101 do TST;

5.5.5.  Somente  haverá  o  pagamento  das  despesas  nos  casos  de  efetivo  deslocamento,
autorizados pelo Gestor/Fiscal do Contrato mediante emissão prévia de expediente oficial para
esta finalidade, nos termos deste contrato;

5.5.6. A CONTRATADA poderá requerer a apresentação da comprovação dos gastos durante a
realização da viagem, para fins da comprovação de deslocamento nos termos da RESOL-GP –
392018/TJMA, bem como para averiguação da realização da viagem.

5.5.7.  A CONTRATADA deverá apresentar  mensalmente ao fiscal  do Contrato  o relatório  das
diárias para fins de reembolso pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA –  DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS (ANS),  METODOLOGIA DE
AVALIAÇÃO e REQUISITOS PARA ATENDIMENTO DO ANS

6.1. O acordo de nível de serviço estabelece critérios de aferição de resultados da contratação,
definindo, em bases compreensíveis, tangíveis, observáveis e comprováveis, os níveis esperados
de qualidade da prestação dos serviços a  serem executados  pela  empresa e às respectivas
adequações de pagamento.

6.2.  O detalhamento de como será aplicado o ANS encontra-se no Item seguinte.  É requisito
básico que a empresa cumpra e respeite as obrigações trabalhistas conforme lei vigente.

6.3. Metodologia de Avaliação dos Serviços

6.3.1.  A Administração utilizará  formulário próprio como meio de análise,  conforme ANS, em
consonância com as diretrizes da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2017 do MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, para definir e padronizar a avaliação da
qualidade dos serviços prestados pela empresa. O formulário  poderá  ser substituído por
ferramenta informatizada, desde que esta mantenha os critérios  e procedimentos
estabelecidos.

6.3.2. O Acordo do Nível de Serviço (ANS) vinculará o pagamento dos serviços aos resultados
alcançados em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados. As adequações
de pagamento originadas de insuficiência de resultados não se configuram como penalidades ou
multas.

6.3.3. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado pela fiscalização de Contrato, com
base  em  pontuações  atribuídas  a  cada  item  conforme  especificações  constantes, gerando
relatórios mensais de prestação de serviços executados;

6.3.4.  A avaliação  corresponde à  atribuição,  no  formulário  de avaliação da qualidade dos
serviços,  do  percentual  de  atendimento, sendo  que cada  ambiente  conta  com  itens  de
avaliação, com seus respectivos pesos;

6.3.5. Será realizada aferição do cumprimento ou não dos itens de avaliação estabelecidos
rente ao parâmetro estabelecido.  O resultado dessa avaliação será aferido  pela  relação
percentual entre a pontuação obtida e a pontuação máxima do relatório,  resultado  esse  que
será enquadrado na tabela abaixo para fins de apuração do valor a ser pago, sendo o desconto
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aplicado na fatura do mês seguinte:

Percentual atingido no ANS Desconto na fatura 
90 - 100% 0
89% 1%
88% 2%
87% 3%
86% 4%
85% 5%
84% 6%
83% 7%
82% 8%
81% 9%
80% ou menos 10%

6.3.5.1. Caso o ANS medido fique abaixo de 80%, será considerada inexecução parcial do
Contrato, passível de aplicação de multa pecuniária, conforme disposto no item penalidade.

6.3.5.2. Nos três primeiros meses de vigência do contrato não serão aplicados descontos nas
faturas relativos  ao ANS. Este  período será  franqueado à  empresa para  que promova as
adequações necessárias nos processos de trabalho para o cumprimento dos padrões de
qualidade estabelecidos no edital. Nesse período também não será aplicado à empresa multa
por inexecução parcial em razão de ANS cumprido em menos de 80%.

6.4. Requisitos para atendimento do ANS

6.4.1. Na apuração e julgamento da qualidade dos serviços serão consideradas: o risco, os danos
para os serviços e para os usuários,  a vantagem auferidas,  as circunstâncias agravantes,  os
antecedentes e a reincidência, conforme tabela a seguir:

 ITEM OCORRÊNCIA NÍVEL
01 Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 

Contratante, superior a 24(vinte e quatro horas) contadas a partir da 
solicitação e menor que 72(setenta e duas) horas.

Médio

02 Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 
Contratante, superior a 72(setenta e duas) horas.

Alto

03 Não promover a cobertura do posto de serviço em até 3(três) horas, quando 
o funcionário faltar. Será atribuído a cada Mão de obra faltosa.

Médio

04 Não substituir uma mão de obra faltosa por prazo superior a 4 (quatro) dias
(a pontuação do nível de criticidade alto será atribuído a cada mão de obra
faltosa).

Alto

05 Não observar as normas legais e regulares aplicáveis e, inclusive, às 
recomendações da Administração.

Alto

06 Deixar de manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de 
crachás, com fotografia recente, e provendo-os de Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI ’s.

Grave

07 Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem capacidade de tomar decisões 
BAIXO compatíveis com os compromissos assumidos.

Baixo

08 Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas no 
contrato.

Alto

09 Dificultar a fiscalização da Administração quando da execução dos serviços. Médio
10 Deixar de registrar as ocorrências no livro apropriado. Médio
11 Deixar o Preposto de vistoriar adequadamente as instalações, verificando as

necessidades diárias de serviço e orientando devidamente os MÉDIO 
Médio
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funcionários da contratada.
12 Deixar de realizar o pagamento dos salários, vale-transporte, alimentação ou

outra verba devida aos funcionários alocados no TJMA até o 5º dia útil.
Alto

13 Deixar de comunicar previamente quaisquer alterações, substituições ou 
eventuais fatos relativos a boa execução do contrato.

Grave

14 Preceder com o preenchimento de qualquer posto de trabalho por parentes
de  magistrados,  servidores  e  quaisquer  outros  que  mantenha  o  vínculo
efetivo com o Poder Judiciário Estadual do MA.

Alto

NÍVEL DE CRITICIDADE

NÍVEL DE CRITICIDADE PONTOS PERDIDOS

BAIXO           0,2

MÉDIO 0,5

ALTO 1,0

GRAVE 5,0

6.4.2. O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação (NA), que
será utilizada para cálculo do pagamento proporcional ao atendimento das metas do Acordo de
Níveis de Serviço;

6.4.3. A Nota de Avaliação será calculada a partir do registro de ocorrências que determinará os
Pontos Perdidos – PP, por parte da CONTRATADA, considerando o impacto de criticidade de cada
ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo:

NA = 100 – ΣPP

6.4.4.  Às falhas detectadas pelo Fiscal  do Contrato ou pela Administração,  será dado ciência
imediatamente ao Preposto da Contratada através do preenchimento do formulário – "Notificação
de Ocorrência", para que sejam sanadas;

6.4.5. Gerada a Notificação, será realizada as anotações devida com finalidade de contagem de
Pontos Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação – NA e para o preenchimento dos quadros
de Acordo de Níveis de Serviço;

6.4.6. O ANS vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à
mensuração dos serviços efetivamente prestados. As adequações de pagamento originadas de
insuficiência de resultados não se configuram como penalidades ou multas;

6.4.7. Conforme já mencionado, nos três primeiros meses de vigência do contrato não serão
aplicados descontos nas faturas relativas ao ANS. Este período será franqueado à empresa
para que promova as adequações necessárias nos processos de trabalho para o cumprimento
dos padrões de qualidade estabelecidos no edital. Nesse período também não será aplicado à
empresa multa por inexecução parcial em razão de ANS cumprido em menos de 80%.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente nacional, em até 30
(trinta)  dias  após  o  atesto  das  notas  fiscais,  sendo  efetuada  a  RETENÇÃO NA FONTE dos
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tributos,  glosas  por  descumprimento  de  ANS,  Conta  Vinculada  e  demais  contribuições  da
legislação aplicável;

7.2.  As faturas deverão obrigatoriamente mensurar de forma detalhada todos custos,
informando de forma clara e objetiva os que perfazem o montante cobrado no período de
competência;

7.3.  A nota fiscal ou Fatura deverá ser encaminhada para atesto do fiscal do contrato
obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

7.3.1.  Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Previdência Social),  correspondentes ao mês da última nota fiscal ou
fatura vencida, referente aos empregados vinculados à execução contratual, nominalmente
identificados, na forma do §4º do art. 31 da Lei nº 9.032/95;

7.3.2.  Da regularidade fiscal, constatada através de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  (SICAF)  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao
referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação
mencionada no art. 175 da Lei nº 14.133/2021;

7.3.4. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela Administração;

7.3.5.  Toda  a  documentação  necessária  à  comprovação  dos  depósitos  das  contribuições
sociais relativas ao INSS e FGTS,  dos  funcionários  que prestaram os  serviços  objeto  do
contrato com o TJ-MA, tais como CND, CRS, G-FIP/SEFIP, guia de recolhimento do FGTS
devidamente  autenticado,  GPS  autenticada,  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas
(CNDT) e, trimestralmente, cópia do extrato de conta vinculada do FGTS expedido pela Caixa
Econômica Federal, bem como outro documento que o gestor do contrato entender necessário à
devida comprovação;

7.3.6. Comprovantes de depósito de salário, vale-transporte e vale-alimentação em conta-salário
ou conta-corrente de seus empregados;

7.3.7. Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente
ao mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte
documentação:

a) Cópia  do  Protocolo  de  Envio  de  Arquivos,  emitido  pela  Conectividade  Social,  cujo
Número Referencial do Arquivo (NRA)  corresponda ao conteúdo do campo "N Arquivo" dos
relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que tais
relatórios referem-se ao protocolo de envio;

b) Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP-RE;

c) Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;

d) Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP
– Tomador/Obra;

e) Cópia do  Comprovante  de  Declaração  das  Contribuições a  Recolher à  Previdência
Social e a Outras Entidades e Fundos;
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f)  Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP;

g) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica  ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP. A vinculação da GRF com a
GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de barras da Guia de
Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP;

h) Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a ocupação dos
postos de trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços; e

i)  Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos
postos de trabalho.

7.4.  A não apresentação da documentação referida nos subitens anteriores configurará
condição suspensiva para o pagamento da nota fiscal/fatura;

7.5.  O TJMA, a  qualquer tempo, poderá solicitar  à  empresa  a  comprovação  da  situação
individualizada, por empregado, dos depósitos referentes ao FGTS e dos recolhimentos das
contribuições previdenciárias dos empregados;

7.6. Quando houver ressalva no recebimento dos serviços pela fiscalização, no que concerne
à execução do objeto do contrato, e pela gestão do contrato, em relação às demais
obrigações contratuais, ocorrerá a interrupção da contagem do prazo para pagamento, a partir
da comunicação do fato à Contratada, até que sejam sanados os vícios detectados;

7.7.  O pagamento  referente aos  serviços prestados  no último mês de vigência  contratual
somente  ocorrerá  após  a  comprovação  do  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas
(pagamento do salário referente ao último mês de vigência do contrato e quitação relativa à
rescisão do contrato de trabalho entre empregado e empregador, se for o caso), por parte da
Contratada;

7.8. A Administração comprometer-se-á a efetuar o pagamento da Nota fiscal ou da Fatura,
através  de  ordem bancária,  em até  30  (trinta)  após  o  recebimento,  pela  Administração,  dos
documentos elencados no Item 7.3, bem como demais relatórios exigíveis;

7.9. O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao recebimento da
Nota Fiscal/Fatura e deverá ser efetivado até o 5º (quinto) dia útil, em horário bancário, do
mês posterior ao da prestação dos serviços;

7.10. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a empresa não
tenha promovido às devidas substituições, serão descontadas  das parcelas mensais,  sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas em contrato;

7.11. A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando não
atingir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; e/ou deixar de utilizar recursos humanos exigidos para a execução do
serviço;
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7.12. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária;

7.13.  CONTRATANTE não se  responsabilizará por  qualquer despesa que venha  a  ser
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos  moratórios
devidos  pelo  TJMA,  entre  a  data  prevista  no  item  7.8  e  o  efetivo  pagamento  da  nota
fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438

Onde I = taxa percentual anual no valor de 6%

CLÁUSULA OITAVA– DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

8.1. Em razão do disposto no art. 18 da IN SEGES/MP No 5/2017, na Resolução no 169/2013 do
Conselho Nacional de Justiça (Res. No 169/CNJ) e na Portaria - GP nº 148/2023, deverão ser
observadas as seguintes regras para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias na contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra
no âmbito do Tribunal;

8.2. Serão retidas dos pagamentos mensais da empresa CONTRATADA na forma do art. 1º desta
Portaria e depositadas em banco oficial as provisões de encargos trabalhistas relativas a férias,
1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa;

8.3. Os depósitos a que alude o caput serão efetivados em CONTA DEPÓSITO VINCULADA —
BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO — aberta em nome da CONTRATADA e por Contrato,
unicamente para essa finalidade, cuja movimentação somente será possível após autorização do
Tribunal;

8.4. As provisões para contingenciamento levarão em conta os percentuais entre 29,55% (vinte e
nove vírgula cinquenta e cinco por cento) e 30,62% (trinta vírgula sessenta e dois por cento),
conforme  tabela  abaixo  incidente  sobre  os  valores  referentes  a  remuneração  constante  na
Planilha de Custos e Formação de Preços pactuada, sem prejuízo das retenções tributarias na
fonte (IRRF, INSS e ISS), sujeita as alíquotas específicas previstas na legislação própria:

PROVISIONAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

2.2- Submódulo Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições

INSS
20,0
0%

20,00
%

20,0
0%

20,0
0%

20,00
%

20,0
0%

20,0
0%

20,0
0%

20,0
0%

20,0
0%

20,0
0%

20,00
%
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SALÁRIO
EDUCAÇÃO

2,50
%

2,50
%

2,50
%

2,50
%

2,50%
2,50
%

2,50
%

2,50
%

2,50
%

2,50
%

2,50
%

2,50
%

GIIL/RAT =  (RAT X
FAP)

0,5%
1,00
%

1,50
%

2,00
%

2,50%
3,00
%

3,50
%

4,00
%

4,50
%

5,00
%

5,50
%

6,00
%

SESC/SESI
1,50
%

1,50
%

1,50
%

1,50
%

1,50%
1,50
%

1,50
%

1,50
%

1,50
%

1,50
%

1,50
%

1,50
%

SENAI/SENAC
1,00
%

1,00
%

1,00
%

1,00
%

1,00%
1,00
%

1,00
%

1,00
%

1,00
%

1,00
%

1,00
%

1,00
%

SEBRAE
0,60
%

0,60
%

0,60
%

0,60
%

0,60%
0,60
%

0,60
%

0,60
%

0,60
%

0,60
%

0,60
%

0,60
%

INCRA
0,20
%

0,20
%

0,20
%

0,20
%

0,20%
0,20
%

0,20
%

0,20
%

0,20
%

0,20
%

0,20
%

0,20
%

FGTS
8,00
%

8,00
%

8,00
%

8,00
%

8,00%
8,00
%

8,00
%

8,00
%

8,00
%

8,00
%

8,00
%

8,00
%

Total  do
Submódulo 2.2

34,3
0%

34,80
%

35,3
0%

35,8
0%

36,30
%

36,8
0%

37,3
0%

37,8
0%

38,3
0%

38,8
0%

39,3
0%

39,80
%

ITEM
PERCENTUAIS DAS RUBRICAS A SEREM CONTINGENCIADAS EM DEPÓSITO -
CONTA VINCULADA

I  -  13º  Salário
(décimo terceiro)

8,33%

II - Férias 8,33%

III  -  Adicional  de
Férias  1/3  (um
terço)

2,78%

IV  -  Incidência  dos
encargos
(submódulo  2.2)
sobre o 13º salário

2,86
%

2,90
%

2,94
%

2,98
%

3,02
%

3,07
%

3,11
%

3,15
%

3,19
%

3,23
%

3,27
%

3,32
%

V  -  Incidência  dos
encargos
(submódulo  2.2)
sobre  férias  e
adicional de férias

3,81
%

3,87
%

3,92
%

3,98
%

4,03
%

4,09
%

4,14
%

4,20
%

4,26
%

4,31
%

4,37
%

4,42
%

VI - Multa do FGTS
sobre o aviso prévio
indenizado

3,44%

TOTAL  DO
PERCENTUAL
MENSAL  A
CONTINGENCIAR

29,5
5%

29,65
%

29,7
4%

29,84
%

29,94
%

30,0
3%

30,1
3%

30,2
3%

30,33
%

30,4
2%

30,5
2%

30,6
2%
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8.5.  Os  valores  provisionados  poderão  ser  liberados  parcial  e/ou  anualmente,  mediante
comprovação  de  ocorrência  encargos  trabalhistas  dos  empregados  vinculados  ao  Contrato,
quando da ocorrência de décimo terceiro, férias, 1/3 de férias, bem como quando da dispensa do
empregado vinculado ao Contrato ou ainda quando do pagamento das verbas rescisórias ao final
da vigência do Contrato;

8.6. Os valores provisionados na forma do item “8.6.2”, somente serão liberados nas seguintes
condições:

8.6.1.  Parcial  e  anualmente,  pelo  valor  correspondente  ao  13º  (décimo  terceiro)  salário  dos
empregados vinculados ao Contrato, quando devido;

8.6.2. Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao Contrato;

8.6.3. Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, as
férias proporcionais e a indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
dispensa de empregado vinculado ao Contrato;

8.6.4. Ao final da vigência do Contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;

8.6.4.1. Após o pagamento das verbas trabalhistas, inclusive as rescisórias, se restar valor na
conta deposito vinculada – bloqueada para movimentação, o montante deverá ser entregue a
CONTRATADA após a data de encerramento da vigência do Contrato administrativo, na presença
do  sindicato  da  categoria  correspondente  aos  serviços  contratados,  apos  a  comprovação  da
quitação  de todos  os  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  relativos  ao serviço  contratado,
conforme entendimento atual do Plenário do CNJ (Ato Normativo no 0011038-09.2018.2.00.0000)
e Resolução CNJ no 169/2013, art. 14, §4º, alterado pela Resolução CNJ no 301/2019;

8.6.4.2.  O pedido de liberação de valores da conta vinculada será encaminhado ao fiscal  do
Contrato que verificara se os documentos encaminhados se referem aos empregados alocados
pela empresa contratada no Tribunal, bem como conferir a data de início da prestação de serviço
de cada empregado que conste da solicitação. Após, o expediente será encaminhado a Diretoria
Financeira;

8.6.4.3. O Tribunal expedirá a autorização de liberação que trata este item, no prazo máximo de
10 (dez)  dias  uteis,  a  contar  da  data  da apresentação dos  documentos  comprobatórios  pela
CONTRATADA;

8.6.4.4. Nas situações descritas nos itens 8.6.4.1, 8.6.4.2 e 8.6.4.3, o Tribunal solicitará ao banco
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da transferência dos valores para a conta-
corrente do beneficiário, apresente os respectivos comprovantes de depósitos;

8.6.4.5. O saldo existente na Conta depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação apenas
será liberado com a execução completa do contrato, apos a comprovação, por parte da empresa,
da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1.  Acompanhar  e  fiscalizar  a execução do contrato e  a  execução dos serviços,  através de
servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e
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determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda
propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça qualquer
das cláusulas estabelecidas no Termo de Referência e demais providências cabíveis conforme
regulamentações pertinentes;

9.2. Pagar, em conformidade com o contrato, a importância correspondente ao serviço prestado;

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa,
desde que haja pertinência com a prestação dos serviços, bem como livre publicidade;

9.4. Assegurar o acesso dos empregados da empresa, quando devidamente identificados, aos
locais em que devem executar as tarefas;

9.5.  Exigir, a qualquer tempo, a seu critério, a comprovação das condições da empresa que
ensejaram sua contratação, notadamente no tocante a qualificação econômico-financeira;

9.6. Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada, bem
como expediente formal ou outro meio eletrônico corporativo;

9.7.  Verificar  e  exigir  o  cumprimento  das  disposições  contidas  nas  cláusulas  do  contrato,
podendo  aplicar  as  penalidades  previstas  em  lei  pelo  não  cumprimento  das  obrigações
contratuais ou execução insatisfatória dos serviços;

9.8. Estabelecer local apropriado para a guarda dos materiais;

9.9.  Conferir, vistoriar  e aprovar  os uniformes previamente  entregues pela  empresa,  podendo
recusar, caso julgue de qualidade ruim;

9.10. Solicitar a imediata retirada do local, bem como, a(s) substituição(ões) do(s) empregado(s)
da CONTRATADA que: estiver(em) sem crachá; que embaraçar(em) ou dificultar(em) a
fiscalização dos serviços ou cuja permanência na área, for julgada inconveniente;

9.11. Examinar as carteiras profissionais dos empregados, para fins de comprovação do registro
de função profissional e valor do salário;

9.12. Cumprir os critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável, bem como o cumprimento e adequação ao Plano de Logística Sustentável – PLS,
deste Tribunal de Justiça;

9.13. Manter orientação e atualização das rotinas de trabalhos executados pelos colaboradores
alocados nos postos contratados, bem como a observância das novas rotinas de higienização e
limpeza.

CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da contratada, além das previstas em lei:

10.1.1. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma
meticulosa e  constante,  mantendo  sempre  em perfeita  ordem, todas  as  dependências  do
Poder Judiciário;
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10.1.2. Assumir as despesas decorrentes da execução dos serviços objetos deste Contrato, a
saber:  Salários;  Seguros  de  acidentes;  Taxas,  impostos  e  contribuições; Indenizações;
Refeição; transporte; Horas suplementares;  adicionais noturnos; Uniforme completo;  outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei ou Convenção Coletiva de Trabalho;

10.1.3.  Contratar,  sob  sua  inteira  responsabilidade,  os  profissionais  a  serem  alocados  na
execução dos serviços, observando as condições a seguir: a)  Ter idade mínima de 18 anos;
Escolaridade mínima exigida para o serviço; estar quite com as obrigações eleitorais; estar
quite  com  as  obrigações  do  Serviço  Militar,  para  os  empregados  do  sexo  masculino;
apresentar  certidão dos setores de distribuição dos foros criminais  dos lugares que tenha
residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;

10.1.4.  Iniciar  a prestação dos  serviços em até 10 (dez)  dias úteis  após a celebração do
contrato; ou ainda em data convencionada com o contratante, conforme o caso a ser
justificado;

10.1.5. Apresentar, em até 2 (dois) dias antes do início da execução dos serviços, a relação
dos profissionais a serem alocados na execução;

10.1.6. Manter os empregados, quando em horário de prestação dos serviços nas dependências
do Poder Judiciário do Maranhão, nos respectivos locais de execução dos serviços
identificados mediante uso permanente de crachás (confeccionados pela CONTRATADA);

10.1.7. Os crachás deverão ser entregues ao gestor/fiscal do contrato ao final da execução
contratual ou quando houver devolução do profissional alocado;

10.1.8.  Manter rigoroso controle de frequência de seus  empregados  podendo  fornecer  e
instalar nas dependências da CONTRATANTE, sistemas de controle de ponto,
preferencialmente biométrico ou outro similar suficientes para a demanda de  profissionais, de
forma que não haja filas  no ato  do registro e de acesso às dependências, sem que isso
implique acréscimo nos preços contratados;

10.1.9. Sistema deverá registrar e controlar, diariamente, assiduidade e a pontualidade dos
profissionais alocados para a execução dos serviços contratados;

10.1.10. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE acesso ao sistema de
controle de frequência;

10.1.11 O sistema eletrônico deverá permitir o registro dos horários de início e término da jornada
de trabalho nas dependências do CONTRATANTE;

10.1.12. A  instalação  do  sistema  eletrônico  de  controle  não  exime  a  CONTRATADA  da
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na execução
dos serviços;

10.1.13. Caso  haja  falta  do  mínimo  de  profissionais  exigidos  para  a  execução  dos  serviços
contratados, a falta será deduzida do pagamento à CONTRATADA;

10.1.14. A cobertura de faltas deverá ser comprovada mediante registro de ponto eletrônico ou
formulário próprio emitido pela CONTRATADA, devendo constar: o nome do empregado faltoso,
bem como daquele que efetuou a cobertura e, ainda, o horário de início e final da cobertura;
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10.1.15. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados,
como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho;

10.1.16. Assumir todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a
terceiros ou à CONTRATANTE, em razão da execução do contrato, devendo ser descontado o
valor  correspondente  aos  prejuízos  causados,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  legais,
respeitada a defesa prévia;

10.1.17. Acatar as alterações de horários de realização dos serviços, conforme as necessidades
do Poder Judiciário;

10.1.18  Indicar,  formalmente,  no momento da assinatura do contrato,  PREPOSTO que tenha
capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no instrumento contratual, o qual
deverá, além de ser acessível por intermédio de telefones fixos e celulares, comparecer ao TJMA
sempre que for requisitado pelo gestor do contrato;

10.1.19. O preposto deverá, dentre outras atividades:

10.1.19.1. Proceder aos contatos com o representante da Administração durante a execução do
contrato e prestar atendimento aos profissionais em serviço, tais como:

a) Entregar contracheques, vale-transporte e auxílio-alimentação;

b) Acompanhar e controlar, diariamente, o registro de frequência;

c) Emitir relatórios e fornecê-los ao gestor/fiscal do contrato quando solicitado;

d) Desenvolver outras atividades de responsabilidade da CONTRATADA, principalmente quanto
ao controle de informações relativas à fatura mensal, emissão de relatórios e apresentação de
documentos quando solicitado;

e) Manter a ordem, a disciplina e o respeito junto a todo pessoal da CONTRATADA, orientando e
instruindo os empregados quanto às normas e regulamentos internos;

f) Observar os profissionais quanto ao uso da farda e do crachá de identificação, promovendo,
junto ao Gestor do Contrato, a correção das falhas verificadas;

g) Aplicar advertências e suspensões, procedendo a devolução de profissionais que não cumpram
com suas obrigações, cometam atos de insubordinação, indisciplina ou desrespeito;

h)  Realizar a preparação dos documentos de Segurança do Trabalho, através de profissional
qualificado, em especial  LEVANTAMENTO DE RISCOS, PPRA E PCMSO, sem custos para a
CONTRATANTE;

i) Supervisionar as atividades ligadas à segurança do trabalho, visando assegurar condições que
eliminem ou reduzam ao mínimo os riscos de ocorrência de acidentes de trabalho, observando o
cumprimento de toda a legislação pertinente, que regulam a matéria;

j) Promover inspeções nos locais de trabalho para identificar condições de perigo e eliminá-las;

l) Distribuir e determinar a utilização pelo trabalhador dos equipamentos de proteção individual
(EPI),  bem como indicar e inspecionar equipamentos de proteção contra incêndio,  quando as
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condições assim o exigirem, visando à redução dos riscos à segurança e integridade física do
trabalhador, bem como os equipamentos de proteção coletiva do trabalho (EPC);

m) Pesquisar e analisar as causas de doenças ocupacionais e as condições ambientais em que
ocorreram, propondo a contratada e ao preposto a correção das condições insalubres causadoras
dessas doenças;

n)  Divulgar  as  normas  de  segurança  e  higiene  do  trabalho  individual  e  coletiva,  bem como
informar e conscientizar o trabalhador sobre atividades insalubres, perigosas e penosas;

o) Levantar e estudar, quando solicitado pela fiscalização do Contrato, estatísticas de acidentes
do trabalho, doenças profissionais e do trabalho, analisando suas causas e gravidade, visando a
adoção de medidas preventivas, para evitar que se repitam;

p) Avaliar os casos de acidente do trabalho, acompanhando o acidentado para recebimento de
atendimento médico adequado, processando avaliar as suas causas;

q) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento do seu
empregado acidentado ou com mal súbito;

r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados,
quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas
demais exigências legais para o exercício das atividades.

10.1.20.  Fornecer aos seus empregados transporte de casa ao local de trabalho e vice-versa
quando houver  interrupção dos meios  urbanos de transporte  coletivo.  As  faltas  ocorridas  em
decorrência de grave de ônibus serão descontadas da fatura da contratada na proporção destas;
além da aplicação de sansões cabíveis;

10.1.21.  Nos  casos  excepcionais,  em  que  ocorrerem  quaisquer  impedimentos  quanto  ao
comparecimento dos  funcionários  ao  posto  de  trabalho,  deverá  a  Contratada  sem  ônus  ao
contratante promover imediatamente a cobertura do posto desfalcado;

10.1.22.  Pagar,  até o 5º (quinto)  dia útil  do mês subsequente ao vencido,  mediante depósito
bancário na conta do trabalhador, os salários dos empregados, bem como recolher no prazo legal
os  encargos decorrentes da contratação dos mesmos,  exibindo,  sempre  que  solicitado,  as
comprovações respectivas;

10.1.23. O pagamento dos salários e dos benefícios previstos em lei aos empregados não poderá
estar vinculado ao recebimento pelos serviços prestados;

10.1.24.  Comprovar,  a  partir  do  segundo  mês  da  prestação  dos  serviços,  os  pagamentos
referentes ao recolhimento das Contribuições Sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e
Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência e compatíveis com o efetivo
declarado, na forma do parágrafo 5º do art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, e da Nota
Fiscal/Fatura atestada pelo gestor/fiscal designado, conforme disposto nos incisos do artigo 117
da Lei no 14.133/2021;

10.1.25. Pagar os empregados nas datas regulamentares, mesmo quando sua fatura não ainda
não  tenha sido  paga  pelo  CONTRATANTE,  em  vista  da  aplicação  de  sanções  pelo
descumprimento de obrigações contratuais;
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10.1.26.  Efetuar a entrega de aviso de férias, contracheques e uniformes nas
dependências do CONTRATANTE, por intermédio do preposto;

10.1.27. Entregar aviso de férias aos seus empregados, no prazo estipulado por lei, devendo o
pagamento dos salários referentes ao período de férias legais ser creditado na conta-corrente do
empregado, em até 48 horas antes da data de início das férias, em horário bancário e conforme
Legislação Vigente;

10.1.28. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

10.1.29. Fornecer quando necessário, todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s aos
empregados necessários à realização dos serviços, os quais deverão ser incluídos na taxa de
administração, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los;

10.1.30. Fornecer equipamentos novos ou em bom estado;

10.1.31. Os equipamentos deverão ser mantidos pela CONTRATADA em perfeitas condições de
funcionamento e tendo suas revisões preventivas, conforme  exigência  do  fabricante, sendo
provisoriamente substituídos por outros de igual eficiência quando for necessário repará-los;

10.1.32.  Os  equipamentos  que  necessitarem  de  manutenção  deverão  ser  imediatamente
substituídos por outro(s)  igual(is),  durante o período da manutenção,  sendo a CONTRATADA
responsável pelos custos da manutenção, retirada e devolução destes ao Poder Judiciário;

10.1.33.  É vedada a  retirada de qualquer  equipamento,  salvo  por  motivo  de manutenção ou
substituição por similar ou de melhor tecnologia, devendo haver prévia autorização do Gestor do
Contrato;

10.1.34. Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação;

10.1.35.  Substituir,  após  apresentação  de  pedido  justificado  do  CONTRATANTE,  qualquer
profissional cuja  atuação,  permanência ou  comportamento  sejam  julgados  prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público;

10.1.36. É vedado o retorno dos empregados substituídos às dependências do CONTRATANTE,
para cobertura de licenças, dispensas ou suspensão de outros profissionais;

10.1.37.  Comunicar ao  Gestor  do  Contrato,  por  escrito,  por  intermédio  do  preposto  ou
supervisores, quando forem verificadas condições inadequadas de execução dos serviços ou a
iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

10.1.38.  Comunicar,  por  escrito,  ao  Gestor  do  Contrato,  eventual  atraso  ou  paralisação  dos
serviços, apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo
CONTRATANTE;

10.1.39.  Providenciar  a  emissão  do  cartão  cidadão  pela  Caixa  Econômica  Federal  para  os
terceirizados, encaminhando  comprovação  à  fiscalização  financeira  no  prazo  máximo  de  15
(quinze) dias úteis a contar da publicação do contrato;
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10.1.40. Viabilizar e comprovar até o vigésimo dia do mês subsequente ao do início da execução
contratual, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas;

10.1.41. Viabilizar e comprovar até o vigésimo dia do mês subsequente ao início da execução
contratual, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas
do Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CEF), com o objetivo de
verificar se as suas contribuições fundiárias foram recolhidas;

10.1.42. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor, comprovantes de recolhimento individuais
do FGTS e INSS, de todos ou de qualquer dos empregados, cuja regularidade será exigida para o
pagamento dos serviços prestados;

10.1.43. Se houver ação trabalhista envolvendo empregados da contratada e o Contratante, a
CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e
de  mantê-lo  a  salvo  de  reivindicações,  demandas,  queixas  ou  representações de qualquer
natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará ao CONTRATANTE as
importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias
úteis, a contar da data do efetivo pagamento;

10.1.44. Apresentar, no prazo de 40 dias após o início da contratação, cópia(s) da(s) apólice(s) de
seguro contra  acidentes  em favor  dos  seus  empregados,  mantendo-a(s)  em vigor  durante  o
período de vigência do contrato;

10.1.45. Providenciar a abertura de conta-corrente bloqueada vinculada junto ao Banco do Brasil,
mediante a apresentação de ofício a ser emitido  pelo  PODER  JUDICIÁRIO,  sob  pena  de
aplicação das penalidades cabíveis;

10.1.46.  Para  promover  a  abertura  da  referida  conta-corrente  são  necessários  os  seguintes
documentos: Atos  constitutivos em vigor  e  alterações  posteriores;  Cópia  do  comprovante  de
inscrição  no CNPJ; Cópia dos documentos  de  identificação  (RG  e CPF) dos  sócios  ou
proprietários da empresa, inclusive  de representantes,  assistentes ou procuradores;  Cópia  do
comprovante  de endereço (residencial e comercial) dos sócios ou proprietários da empresa,
inclusive de representantes, assistentes ou procuradores; Cópia do comprovante de endereço da
empresa; Comprovante de faturamento; Assinatura da Proposta/Contrato de abertura de Conta-
Corrente PJ (feita na agência); Assinatura de cartão de autógrafos (feita na agência);

10.1.47. Fornecer, sem a logomarca da Empresa, uniformes aos empregados, semestralmente, ou
conforme determinado pela convenção coletiva da categoria, mas nunca inferior a duas vezes por
ano;

10.1.48. As funcionárias gestantes deverão receber uniformes adequados, sendo ajustados ou
substituídos sempre que necessário;

10.1.49. Os custos com uniformes não poderão ser repassados aos empregados;

10.1.50.  A  empresa  deverá  manter,  em  São  Luís/MA,  filial  ou  representação  dotada  de
infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes
para a prestação dos serviços contratados, no que se refere à prestação de serviços  no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias a contar do início do contrato;

10.1.51.  Apresentar  mensalmente  a nota  fiscal  dos  serviços  prestados  acompanhados  dos
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documentos exigidos pela fiscalização do contrato;

10.1.52. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

10.1.53. Disponibilizar aos empregados, armários individuais para guarda de s e u s pertences,
os quais deverão ser instalados em local apropriado e estabelecido pela CONTRATANTE;

10.1.54. Submeter, até o 10º dia útil da execução do contrato, para conferência e identificação
pela fiscalização, as CTPS devidamente preenchidas e assinadas, com a relação nominal dos
empregados que atuarão na execução dos serviços, mencionando os respectivos endereços e
telefones residenciais e celulares, atualizando prontamente quaisquer alterações desses dados.
Esta obrigação deve também ser cumprida sempre que houver demissão/admissão/cobertura de
novos empregados para prestação dos serviços constantes deste Contrato;

10.1.55. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

10.1.56.  Realizar, às suas expensas,  na forma da legislação aplicável,  tanto no processo de
admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames
de  saúde  e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou
sempre que solicitado;

10.1.57. Encaminhar mensalmente à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços prestados,
junto com  a  relação  nominal  dos  empregados  e  os  comprovantes,  sendo  que  para  o
cumprimento desta obrigação deverão ser entregues as cópias dos comprovantes do mês
anterior ao mês de referência da fatura.

10.2. Uniformes

10.2.1. A Contratada deverá fornecer uniforme e seus complementos à mão de obra envolvida,
conforme padrão desenvolvido  para  cada atividade,  de  acordo com o disposto  no respectivo
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo;

10.2.2.  A substituição  dos  uniformes  deverá  ocorrer  pelo  menos  a  cada  seis  meses  caso  a
convenção não estipule o prazo ou o determine à menor;

10.2.3. O uniforme deve ser aprovado previamente pela unidade fiscalizadora;

10.2.4. A identificação do prestador de serviços deverá ser feita através de crachá, constando foto,
nome completo, empresa contratada e cargo ocupado;

10.2.5. A Contratada deverá entregar o uniforme completo aos empregados mediante recibo, cuja
cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE;

10.2.6. O custo com uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos empregados, nem
poderá ser exigido o uniforme usado quando da entrega dos novos;

10.2.7. Não deverá conter a logomarca da Empresa, somente do TJMA.

NOTA 1: A relação  acima  compreende  apenas  os  itens  mínimos  do  vestuário  que  deve  o
empregado trajar cotidianamente, não excluindo a obrigação da CONTRATADA de fornecer outras
peças não mencionadas, tais como capas de chuva;
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NOTA 2: A CONTRATADA deverá  fornecer  uniformes  apropriados  às  empregadas gestantes,
substituindo-os sempre que estiverem apertados, desgastados ou inservíveis;

NOTA 3: A CONTRATADA deverá fornecer novo crachá sempre que houver necessidade.

10.2.8.  O  quantitativo  de  uniformes  será  obrigatoriamente  renovado  semestralmente,
independentemente do estado em que se encontrarem, ou até antes desse prazo, de acordo com
deliberação da Contratante, conforme anexo do Termo Referência.

10.3. Dos EPI’S

10.3.1. A partir  da solicitação do fiscal do contrato, caso haja necessidade, o fornecimento de
Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s estará ao encargo da empresa Contratada.

10.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do contrato, vagas
para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, devendo obedecer:

a) O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores reservadas às mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência-GP nº 48, de 8 de julho de
2022;

b) Em caso de descumprimento, será aplicada sanção administrativa e multa diária de 0,2% do
valor do contrato, em período não superior a 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de
Serviço;

c) Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a Administração providenciará a
rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do contrato, sem prejuízo da
aplicação de demais sanções previstas no contrato;

d) Na  hipótese  de  indisponibilidade  de  mão  de  obra  qualificada  para  as  atividades  laborais
requeridas, a empresa CONTRATADA deverá solicitar junto a Coordenadoria Estadual da Mulher
em Situação de Violência Doméstica e Familiar para certificar a impossibilidade de cumprimento
da obrigação, cabendo à empresa CONTRATADA comunicar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do
recebimento de certidão, ao CONTRATADO.

10.5. A CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  absorver  durante  a  execução  do  contrato,
pessoas egressas do sistema prisional no mercado de trabalho em percentual não inferior a 5%
(cinco por cento) das vagas, em cumprimento ao Ato da Presidência - GP nº 72, de 10 de outubro
de 2022 e Lei Estadual nº 10.182/ 2014.

10.6. A CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atenda às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991;

10.7.  A CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  absorver  durante  a  execução  do  contrato,
postos  de  trabalho  a  serem  ocupados  por  pessoas  aptas  em  comunicação  em  libras  no
quantitativo de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento), em cumprimento ao Ato da Presidência
- GP nº 93, de 21 de setembro de 2023 e art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

a)  A empresa deverá comprovar  seu cumprimento periodicamente a critério  da Administração
através do fiscal do contrato;
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b) Em caso de descumprimento, será aplicada sanção administrativa e multa diária de 0,2% do
valor do contrato, em período não superior a 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de
Serviço;

c)  Não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias,  a administração providenciará a
rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do contrato, sem prejuízo da
aplicação de demais sanções previstas no contrato;

d)  Na  hipótese  de  indisponibilidade  de  mão  de  obra  qualificada  para  as  atividades  laborais
requeridas pela empresa terceirizada, a empresa CONTRATADA deverá solicitar junto ao Núcleo
Permanente  de Acessibilidade e Inclusão  para certificar  a impossibilidade de cumprimento da
obrigação, cabendo à empresa CONTRATADA comunicar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do
recebimento de certidão, ao CONTRATADO.

CLÁUSULA ONZE – DA SUSTENTABILIDADE

11.1. No que couber, solicita-se que a  CONTRATADA adote boas práticas de sustentabilidade,
baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando da
execução dos serviços contratados, tais como uso racional de água, economia de energia elétrica,
economia de materiais,  separação de resíduos e materiais recicláveis,  redução de atividades,
devendo ainda a CONTRATADA;

11.2. Orientar regularmente os profissionais acerca da adequada metodologia de otimização dos
serviços, dando ênfase à economia no emprego de material e a racionalização de energia elétrica
no uso dos equipamentos;

11.3.  Utilizar,  quando  disponíveis  no  mercado,  materiais  que sejam reciclados,  reutilizados  e
biodegradáveis, bem como priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local  para execução e operação do objeto, bem como respeitar  as Normas
Brasileiras – NBR publicadas pela  Associação Brasileira de  Normas Técnicas sobre  resíduos
sólidos;

11.4.  Além dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis,  dentre eles o Guia Nacional  de Contratações Sustentáveis  da AGU e cadernos
técnicos de logística quando cabível;

11.5.  Realizar  o  adequado  acondicionamento  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pela
Administração;

11.6. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e
de forma diferenciada,  para fins de disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística
reversa porventura estabelecido;

11.7. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das
seguintes medidas, dentre outras:

a) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

b) Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c)  Usar  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos  inanimados  que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
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d)  Realizar  um  programa  interno  de  treinamento  de  seus  empregados,  nos  três  primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de
água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

e)  Treinar  e  capacitar  periodicamente  os  empregados  em  boas  práticas  de  redução  de
desperdícios e poluição;

f)  Utilizar  lavagem  com  água  de  reúso  ou  outras  fontes,  sempre  que  possível  (águas  de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros).

11.8. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

CLÁUSULA DOZE – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

12.1.  Os  preços  contratados  serão  repactuados  para  manutenção  do  equilíbrio  econômico-
financeiro, após o interregno de um ano.

12.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos a mão de obra, vinculados a data-base da categoria profissional: a
partir  da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídios coletivos de
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo
contrato.

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

12.3. Nas repactuações subsequentes a primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a  partir  da  data  da  última  repactuação  correspondente  a  mesma  parcela  objeto  da  nova
solicitação.

12.4.  Entende-se como última repactuação a data  em que iniciados  seus  efeitos  financeiros,
independentemente daquela apostilada.

12.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o  princípio  da  anualidade  do  reajuste  de  preços  da  contratação,  podendo  ser  realizada  em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas  diferenciadas,  como  os  decorrentes  de  mão  de  obra  e  os  decorrentes  dos  insumos
necessários a execução dos serviços. (art. 135, §4º, da Lei nº 14.133/2021).

12.6.  Quando a contratação  envolver  mais  de  uma categoria  profissional,  a  repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, §5º,
da Lei nº 14.133/2021)

12.7. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídios
coletivos de trabalho.

12.8. Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará as disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
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participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  do  contratado,  ou  que  estabeleçam
direitos  não  previstos  em  lei,  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  sociais  ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021)

12.9. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e formação de preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

12.9.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, convenção ou
dissídios Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos.

12.10.  Quando a repactuação solicitada pelo  contratado se  referir  aos custos  decorrentes  do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento.

12.11.  No caso de atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento,  o  CONTRATANTE
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tao logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a
apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de preços do valor  remanescente,
sempre que este ocorrer.

12.12.  Nas  aferições  finais,  o  índice utilizado para a  repactuação dos  custos  decorrentes  do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.13. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

12.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

12.15. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado,
o  CONTRATANTE verificará,  a  cada  anualidade,  se  houve  deflação  do  índice  adotado  que
justifique o recalculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos
valores correspondentes da planilha contratual.

12.16. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de
mão de obra,  vinculados  aos  acordos,  as convenções ou aos dissídios  coletivos  de trabalho
retroagirão, quando for o caso, a data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção
ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

12.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

12.18.  Os efeitos financeiros  da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação a diferença porventura existente.

12.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE
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ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro a repactuação, a ser exercido tao logo se disponha
dos valores reajustados.

12.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

12.21. O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços, preferencialmente,
dentro de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, §6º, c/c o art. 135, §6º).

12.22. O prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto o contratado não cumprir os
atos  ou apresentar  a  documentação solicitada pelo  CONTRATANTE para a  comprovação da
variação dos custos.

12.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

12.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

12.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo
aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e formação de
preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão
sobre os preços contratados.

12.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

CLÁUSULA TREZE – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Com  fundamento  nos  artigos  155  e  156  da Lei  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  a
CONTRATADA:

13.1.1. Será sancionada com advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.1.2. Ficará  impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais  cominações
legais  e  contratuais,  a  licitante  ou  contratada  que  enquadrar-se  nas  condutas  a  seguir
enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se, na
dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade: 

I  -  der  causa à  inexecução  parcial  do  contrato,  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - der causa à inexecução total do contrato;

III  -  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  do  contrato  sem  motivo
justificado. 
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13.1.3. Será  declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis
anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e
da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar
as seguintes infrações:

I - aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA , quando se
justificar imposição de penalidade mais grave;

II - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

III - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

13.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise jurídica
prevista no § 6º do art. 156 da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá seguir os trâmites
descritos no art. 6º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.

13.1.4. Será imposta à contratada a multa moratória e a sanção pecuniária que entregar o objeto
ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao
prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I  -  0,5%  (cinco  décimos  percentuais)  sobre  o  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com
contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

II - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a
ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no
contrato;

III  -  0,3% (três  décimos percentuais)  ao dia,  a partir  do  31º  (trigésimo primeiro)  e  até o 45º
(quadragésimo quinto)  dia de atraso,  a ser calculado sobre o valor  da parcela executada em
desconformidade com o prazo previsto no contrato;

IV - após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve notificar
o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação
fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.

13.1.4.1.  O valor  final  apurado para  a  sanção de multa,  calculada na forma do  edital  ou  do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e poderá ser aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da  Lei 14.133, de 1º
de abril de 2021.

13.1.4.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e
documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo  estabelecido no contrato para a
entrega ou a prestação do serviço.

13.1.4.3. A aplicação de multa  de  mora  não impedirá  que  o  CONTRATANTE a converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no contrato e na Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
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13.1.4.4. Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante da
obrigação,  será  aplicada  a  penalidade  de  multa  moratória  a  ser  calculada  sobre  a  parcela
entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre a
parcela não entregue. 

13.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:

I - descontado dos pagamentos devidos pela Administração;

II  -  recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante apresentação do
respectivo comprovante;

III - descontado do valor da garantia prestada.

13.1.4.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA
ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21,§1º e 2º, da  Resolução -GP nº. 83, de 13 de
agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96 da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021, será a seguradora ou a fiadora notificada para proceder com o pagamento dos valores
devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da
dívida pública.

13.1.4.7. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto
contratado  ou  não  o  executar,  situação  em  que  restará  configurada,  respectivamente,  a
inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, o TJMA rescindir
unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes da  Lei 14.133, de
1º de abril de 2021

13.1.4.8. Caso o  atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e  cinco)  dias  corridos,
unidade gestora do contrato deve notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas
apresentadas,  avaliar  em  manifestação  fundamentada  se  persiste  o  interesse  em  manter  a
contratação  ou  se  é  mais  vantajoso  rescindi-la,  devendo  instruir  os  autos  para  análise  e
deliberação da Presidência do TJMA. 

13.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos termos definidos no edital ou
no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
§ 1º do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

13.1.4.9.1. O desempenho em nível inferior a 80% do padrão definido no acordo de nível de
serviço configura inexecução parcial do serviço ensejando, além do desconto previsto, as
penalidades conforme abaixo descritas: 

I  - o desempenho igual ou superior a 75% e inferior  a 80% será considerada falta leve e
ensejará a penalidade de advertência;

II  -  o  desempenho inferior  a  75%, bem como a reincidência  de desempenho punível  por
advertência, será considerado falta grave e punidos por multa.

13.1.4.10. A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de
até 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato, nos termos definidos no
edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei 14.133, de 1º de abril
de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 
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13.1.4.11.As  penalidades  de  multa  moratória  e  multa  compensatória  não  serão  cumuladas,
situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução -GP nº. 83, de 13 de
agosto de 2024. 

13.1.4.12. O  TJMA exigirá  o  pagamento  do  valor  fixado  a  título  de  multa  compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil.

13.1.4.13. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais
perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato. 

13.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente com as
sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, observadas as ressalvas do Art. 162,
parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e 4º do art. 20, da Resolução-GP nº.
83, de 13 de agosto de 2024.

13.2. A  aplicação  das  sanções  será  precedida  de  regular  instrução  de  processo  de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei     14.133, de  
1º de abril de 2021 e Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

CLÁUSULA QUATORZE – DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que serão exercidos
por representante da Administração, especialmente designado na forma dos artigos Art. 117 e
seus  respectivos  incisos  da Lei  nº  14.133/2021 e conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
5/2017 do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO;

14.2. Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do contrato, serão designadas para a
servidora  MÁRCIA MARIA FERNANDES RIBEIRO BANHOS,  Matrícula  nº  65318, que  atuará
como  Gestora,  e  as  servidoras:  ANA SÍLVIA CARNEIRO  FONSECA,  Matrícula,  e  ISABEL
CÂNDIDA  AQUINO  SERRA, Matrícula  n.º  144485, como  Fiscal  Técnica  e  Fiscal
Administrativa,  respectivamente,  competentes, então, para o acompanhar  os serviços,
anotar em registro próprio as ocorrências, realizar notificações e providenciar o atesto das
notas fiscais e faturas para fins de pagamento, além de outras atividades previstas na Lei, no
Edital, no Contrato, no presente Contrato ou que venham a ser estabelecidas por Portaria ou
Resolução  TJMA,  bem  como,  normas  que  visem  melhorar  os  serviços  de  fiscalização  e  a
execução das tarefes diárias, desde que não haja oneração do contrato, serão acrescentadas por
simples apostilamentos, independentemente da aceitação da Contratada;

14.3. A aferição da qualidade dos serviços prestados se valerá, adicionalmente, dos informativos
e demais comunicações, oriundas dos acompanhamentos dos  fiscais setoriais,  onde houver
postos de trabalhos, cujo compartilhamento será realizado junto ao Cerimonial da Presidência,
com fins de aferição da prestação realizada;

14.4. Não obstante a empresa ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta  responsabilidade,  exercer  a  mais ampla e  completa fiscalização sobre os serviços
prestados, através dos fiscais designados;

14.5. A fiscalização manterá livro de ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes,
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dos problemas que porventura venham a ocorrer, com indicação do horário do acontecimento,
forma inicial de comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas,
bem como para  registro  de  qualquer  anormalidade verificada,  informações  estas  a  serem
inseridas no processo original do Sistema Digidoc;

14.6.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão
encaminhadas  à  autoridade  competente  para  adoção  das  medidas  convenientes,  consoante
disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº 14.133/2021;

14.7. A qualquer tempo, a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da
equipe da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços. Nesse
caso, a empresa terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para realizar a substituição;

14.8. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão será reservado o direito de rejeitar no todo ou
em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Edital e/ou especificações, devendo a
empresa refazer ou substituir as partes que apresentem defeitos, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado;

14.9. O acompanhamento da prestação dos serviços será avaliado na forma do acordo de nível
de serviço;

14.10.  E  por  fim,  proceder  com  a  fiscalização  da  normalidade  dos  serviços,  bem  como
verificação  se  a  contratada  encontra-se  permanente  procedendo  com  a  observância das
normas exigidas por este instrumento, bem como as demais normas pertinentes a natureza do
contrato.

CLÁUSULA QUINZE – MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1.  Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano
de difícil ou impossível reparação;

15.2. Fica vedado o preenchimento qualquer posto de trabalho relativo a esta contratação, em
respeito  ao  entendimento  sumulado  pela  Suprema Corte  Federal,  bem como expressado  no
Decreto 7203/10, que conforme entendimento doutrinário é extensivo para as demais esferas, por
parentes de magistrados, servidores e quaisquer outros que mantenha o vínculo efetivo com o
Poder Judiciário Estadual do MA.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1. Conforme Anexo I da Portaria GP 224/2024 -TJMA, a CONTRATADA obriga-se a atuar no
presente Contrato, em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais,
em  especial  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  assim  como as  determinações  do
Conselho Nacional de Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, além da Política
de Proteção de Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13, de 23 de março
de 2021).

CLÁUSULA DEZESSETE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina a Lei Federal nº 14.133, de 01
de Abril de 2021.
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17.2.  A Contratada se obriga  a aceitar  nas  mesmas condições contratuais  os  acréscimos ou
supressões  que  se  fizerem necessários,  em  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  dos  valores
inicialmente pactuados, nos termos dos artigos 124 e 125 da Lei nº 14133/2021

17.3.  As alterações contratuais,  se houverem,  serão formalizadas por  meio de Termos Aditivos,
numerados  em  ordem  crescente  e  serão  exigidas  as  formalidades  do  Contrato  originalmente
elaborado.

CLÁUSULA DEZOITO – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

18.1.  O contrato será  extinto quando vencido o prazo nele estipulado,  independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

18.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

18.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

18.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

18.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

18.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

18.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

18.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

18.8.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.9.  O  não  pagamento  dos  salários  e  das  verbas  trabalhistas,  e  o  não  recolhimento  das
contribuições  sociais,  previdenciárias  e  para  com o  FGTS  poderá  dar  ensejo  à  extinção  do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.
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18.10.  O CONTRATANTE poderá  conceder  prazo para  que o CONTRATADO regularize suas
obrigações  trabalhistas  ou  suas  condições  de  habilitação,  sob  pena  de  extinção  contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

18.11.  Quando  da  extinção,  o  fiscal  administrativo  deverá  verificar  o  pagamento  pelo
CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho.

18.12. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá:

a)  a  garantia  contratual  -  prestada  com  cobertura  para  os  casos  de  descumprimento  das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação
que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

b)  os  valores  das  Notas  fiscais  ou  Faturas  correspondentes  em  valor  proporcional  ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

18.13.  Na  hipótese  do  subitem anterior,  não  havendo  quitação  das  obrigações  por  parte  do
CONTRATADO no prazo de 15 (quinze) dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações  diretamente  aos  empregados  que  tenham  participado  da  execução  dos  serviços,
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao CONTRATADO (art.
121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

18.14. O CONTRATANTE poderá ainda:

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada
a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria;
e

b)  nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

18.15. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

18.16. O contrato também poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:

a) caso se constate que a CONTRATADA tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados
ocupantes  de cargos  de direção ou no exercício  de  funções  administrativas,  assim como de
servidores  ocupantes  de  cargos  de  direção,  chefia  e  assessoramento  vinculados  direta  ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação (art. 2º,
inciso VI, da Resolução CNJ nº 7, de 2005);

a.1) a hipótese prevista acima se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido
deflagrado  quando  os  magistrados  e  servidores  geradores  de  incompatibilidade  estavam  no
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exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6(seis) meses
após a desincompatibilização (art. 2º, § 3º, da Resolução CNJ nº 7, de 2005).

CLÁUSULA DEZENOVE – DA GARANTIA

19.1. A Contratada, de acordo com o disposto no art. 98 da Lei nº 14.1333/2021, deverá prestar
garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor contratado, apresentando à Contratante, até 10 (dez) dias, prorrogáveis
por  igual  período,  a  critério  do Contratante,  contados  da data  de assinatura  do Contrato,
comprovante de uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro – garantia;

c) Ou fiança bancária.

19.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em agência do Banco
do Brasil nº 3846-6, conta nº 31.000-x, denominada "TRIB JUSTICA MA CAUCAO";

19.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto deste Contrato;

b) Prejuízos diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

d)  E,  obrigações trabalhistas e  previdenciárias de qualquer  natureza,  não adimplidas  pela
contratada, quando couber.

19.4.  A modalidade seguro-garantia  somente  será aceita  se  contemplar todos os  eventos
indicados no item supra, observada a legislação que rege a matéria;

19.5. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter
valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal,
constando entre aqueles previstos em legislação específica;

19.6. Além disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação
e custódia,  nos termos do Art.  61 da Lei Complementar nº  101, de 04 de maio de 2000,
podendo o Contratante recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos;

19.7. A garantia deverá ter validade de 15 (quinze) meses contados da assinatura do contrato,
devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do artigo 97 da Lei
nº 14.133/2021 e atualizada no caso de acréscimo, supressão, repactuações e revisões;

19.8.  No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  constar  expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

19.9.  No  caso  de  alteração do  valor  do  contrato,  a  garantia  deverá  ser  readequada  nas
mesmas condições;
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19.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para quaisquer
das  hipóteses  permitidas  pela  Lei,  inclusive  para  o  pagamento  de  multas  aplicadas  pela
Administração Contratante ou compensação de prejuízo causado no decorrer da execução
contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada;

19.11. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão fica autorizado a utilizar a garantia para
corrigir imperfeições na execução do objeto deste contrato ou para reparar danos, ou ainda,
para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões;

19.12. A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas
depois de esgotado o prazo recursal;

19.13. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo Tribunal;

19.14. A empresa terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas;

19.15. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa  de  0,07% (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento);

19.16. Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme
dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;

19.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJMA
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à empresa;

19.18. A garantia será considerada extinta:

19.18.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a empresa cumpriu todas as cláusulas
do contrato; e

19.18.2.  Após o término da vigência do Contrato, devendo o instrumento convocatório
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência
de sinistro.

Obs.: O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

CLÁUSULA VINTE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

20.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021.

20.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n° 40464/2024 – TJ/MA, e que são partes
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integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Edital PE (SRP) 90.034/2024, o Termo
de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E UM – DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1.  Não  será  admitida  a  subcontratação  do  objeto  licitatório,  parcial  ou  total,  não  sendo
considerada como tal  a  utilização de solução tecnológica  de terceiro  que a contratada tenha
licença de uso.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA ANTICORRUPÇÃO

22.1. A CONTRATADA deverá cumprir as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação
brasileira, dentre elas a Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se compromete, por si, a
cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade,
confidencialidade,  transparência,  eficiência e respeito aos valores  preconizados no Código de
Ética  Profissional,  Conduta  e  Integridade  dos  Servidores  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do
Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DO ASSÉDIO

23.1.  Da  Política  de  Prevenção  e  Enfrentamento  do  Assédio  Moral,  do
Assédio Sexual e da Discriminação.

23.1.1. As partes declaram que têm ciência da existência da Política de Prevenção e Enfrentamento
do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, inclusive dos instrumentos e dos canais
disponíveis para garantir sua efetividade.

23.1.2. As partes comprometem-se a dar conhecimento aos funcionários e/ou aos colaboradores que
atuam, diretamente, nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do Maranhão dos instrumentos e dos
canais disponíveis acerca da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminação.

23.1.3. Atos em desacordo com a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral,  do
Assédio Sexual e da Discriminação, implicarão penalidades de acordo com a gravidade do fato,
podendo  ser  aplicadas  as  seguintes  sanções:  censura,  advertência,  suspensão  ou  rescisão
contratual, assim como outras medidas legais cabíveis, conforme previsto nos arts. 221 e 228 do
Estatuto dos Servidores Públicos Civis  do Estado do Maranhão (Lei  nº  6107/94);  no art.  7º  do
Regulamento Disciplinar dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (Resolução nº
50/2010);  no  inciso  XXI,  art.  35  do  Regimento  Interno;  no  art.  32  do  Código  de  Normas  da
Corregedoria.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA PUBLICAÇÃO

24.1  O  CONTRATANTE providenciará  a  publicação  de  forma  resumida  deste  Contrato,  na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto da  Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de
2021.

24.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  no  PNCP  e  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos
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CLÁUSULA VINTE E CINCO – DO FORO

25.1  Elegem  as  partes  contratantes o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato de inteiro teor.

São Luís, XX de XXXX de 2024.

____________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Presidente do TJMA

CONTRATANTE

(assinado eletronicamente)

____________________________________

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Empresa

CONTRATADA

(assinado eletronicamente)
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ANEXO – V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO – TJMA
Processo Administrativo nº: 40.464/2024
Pregão Eletrônico nº 90.034/2024.
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
garçom.

Razão Social: 
Nome Fantasia: 
CNPJ: 
Endereço: Telefone: (xxx) E-mail: 

Apresentamos nossa proposta comercial  relativa ao Pregão Eletrônico  em epígrafe,  conforme
Termo de Referência, parte integrante ao Edital, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer
erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da sua preparação. 

Item Especificações Técnicas Qtd. Valor Unitário

1 Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxx xxxxxxx,00

O valor total da proposta é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

O prazo de início do serviço será de XX (xxxx) dias, contado a partir da solicitação formal do
TJMA.

O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a partir da data da sua
apresentação. 

Declaramos conhecer e aceitar os termos constantes no edital do Pregão Eletrônico em tela e
seus Anexos e que, nos preços cotados estão incluídas as despesas relativas a impostos, taxas,
fretes, seguros e demais encargos e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos. 

Caso  esta  proposta  não  venha  a  ser  aceita,  o  TJMA  fica  desobrigado  de  qualquer
responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito a qualquer indenização ou
reembolso. 

Observar percentuais para 13º Salário (8,33%), Férias (8,33%), Adicional de Férias 1/3 (um terço)
-  2,78% e Multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado (3,44%)

São Luís, xx de xxxxxxxx de 2024.

XXXXXXXX

Nome e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA       JURÍDICA  

Declaro,  diante  da  exigência  contida  nos  artigos  1º,  2º,  inciso  VI, e  3º,  da
Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta
empresa/entidade  não  possui  em  seu quadro  societário  qualquer  sócio  na  condição  de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de
direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º  É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

VI  -  a  contratação,  independentemente  da  modalidade  de  licitação,  de  pessoa
jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos
de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela
Resolução         nº       229,         de         22.06.16  )

(…)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores
de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como
às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela
Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando,
no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído
pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Local e data: _________________________________

Nome da empresa: ____________________________

CNPJ: ______________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal

________________________________________
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

Declaro  que  a  empresa  ________________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  no
_________________,  inscrição  estadual  no  ______________,  estabelecida  em
__________________,  possui  os  seguintes  contratos  firmados  com  a  iniciativa  privada  e  a
Administração Pública: 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato* 

Valor total dos Contratos R$____________ 

Local e data:____________________________ 

Observação: 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço
completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

Nota 2: - *Considera se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao Item 11.10.2.4 do edital.

a)  A Declaração  de  Compromissos  Assumidos  deve  informar  que  1/12  (um  doze  avos)  dos
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

Fórmula de cálculo: 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
__________________________

Valor total dos contratos * 

Observação: 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: - considera se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 

b)  Caso  a  diferença  entre  a  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou
negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo: 

-(Valor da Receita Bruta  Valor total dos Contratos) x 100 =

__________________________

Valor da Receita Bruta
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